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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem-
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha 
um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem ex-
plícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a 
sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir 
do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo 
que está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a inter-
pretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do 
repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um 
texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos 
e/ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhe-
cer o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem 
como identificar expressões, gestos e cores quando se trata de 
imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se 
possível, adicione também pensamentos e inferências próprias 
às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desco-
nhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com as 
seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o 
texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a 
intenção do autor quando afirma que...

TIPOLOGIA E GÊNEROS TEXTUAIS

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da fi-

nalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o 
texto se apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer 
um padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas caracte-
rísticas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
-ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determi-
nado ponto de vista, persuadindo o 
leitor a partir do uso de argumentos 
sólidos. Sua estrutura comum é: in-
trodução > desenvolvimento > con-
clusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a neces-
sidade de defender algum ponto de 
vista. Para isso, usa-se comparações, 
informações, definições, conceitua-
lizações etc. A estrutura segue a do 
texto dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pes-
soas, de modo que sua finalidade é 
descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior carac-
terística são os verbos no modo im-
perativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reco-

nhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a 
partir da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu 
estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipolo-
gia textual, podendo se apresentar com uma grande diversida-
de. Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao 
longo do tempo, assim como a própria língua e a comunicação, 
no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais 
em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que 
um texto literário seja feito com a estruturação de uma receita 
culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às caracterís-
ticas, à finalidade e à função social de cada texto analisado. 
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FIGURAS DE LINGUAGEM

As figuras de linguagem são recursos especiais usados por 
quem fala ou escreve, para dar à expressão mais força, intensi-
dade e beleza.

São três tipos:
Figuras de Palavras (tropos);
Figuras de Construção (de sintaxe);
Figuras de Pensamento.

Figuras de Palavra

É a substituição de uma palavra por outra, isto é, no em-
prego figurado, simbólico, seja por uma relação muito próxima 
(contiguidade), seja por uma associação, uma comparação, uma 
similaridade. São as seguintes as figuras de palavras:

Metáfora: consiste em utilizar uma palavra ou uma expres-
são em lugar de outra, sem que haja uma relação real, mas em 
virtude da circunstância de que o nosso espírito as associa e de-
preende entre elas certas semelhanças. Observe o exemplo:

“Meu pensamento é um rio subterrâneo.” (Fernando Pes-
soa)

Nesse caso, a metáfora é possível na medida em que o poeta 
estabelece relações de semelhança entre um rio subterrâneo e 
seu pensamento.

Comparação: é a comparação entre dois elementos comuns; 
semelhantes. Normalmente se emprega uma conjunção compa-
rativa: como, tal qual, assim como.

“Sejamos simples e calmos
Como os regatos e as árvores” 

Fernando Pessoa

Metonímia: consiste em empregar um termo no lugar de ou-
tro, havendo entre ambos estreita afinidade ou relação de senti-
do. Observe os exemplos abaixo:

 
-autor ou criador pela obra. Exemplo: Gosto de ler Machado 

de Assis. (Gosto de ler a obra literária de Machado de Assis.)

-efeito pela causa e vice-versa. Exemplo: Vivo do meu traba-
lho. (o trabalho é causa e está no lugar do efeito ou resultado).

- continente pelo conteúdo. Exemplo: Ela comeu uma caixa 
de bombons. (a palavra caixa, que designa o continente ou aqui-
lo que contém, está sendo usada no lugar da palavra bombons).

-abstrato pelo concreto e vice-versa. Exemplos: A gravidez 
deve ser tranquila. (o abstrato gravidez está no lugar do concre-
to, ou seja, mulheres grávidas).

 
- instrumento pela pessoa que o utiliza. Exemplo: Os micro-

fones foram atrás dos jogadores. (Os repórteres foram atrás dos 
jogadores.)

- lugar pelo produto. Exemplo: Fumei um saboroso havana. 
(Fumei um saboroso charuto.).

- símbolo ou sinal pela coisa significada. Exemplo: Não te 
afastes da cruz. (Não te afastes da religião.).

- a parte pelo todo. Exemplo: Não há teto para os desabriga-
dos. (a parte teto está no lugar do todo, “o lar”).

- indivíduo pela classe ou espécie. Exemplo: O homem foi à 
Lua. (Alguns astronautas foram à Lua.).

- singular pelo plural. Exemplo: A mulher foi chamada para 
ir às ruas. (Todas as mulheres foram chamadas, não apenas uma)

- gênero ou a qualidade pela espécie. Exemplo: Os mortais 
sofrem nesse mundo. (Os homens sofrem nesse mundo.)

- matéria pelo objeto. Exemplo: Ela não tem um níquel. (a 
matéria níquel é usada no lugar da coisa fabricada, que é “mo-
eda”).

Atenção: Os últimos 5 exemplos podem receber também o 
nome de Sinédoque.

Perífrase: substituição de um nome por uma expressão para 
facilitar a identificação. Exemplo: A Cidade Maravilhosa (= Rio de 
Janeiro) continua atraindo visitantes do mundo todo.

Obs.: quando a perífrase indica uma pessoa, recebe o nome 
de antonomásia.

Exemplos:
O Divino Mestre (= Jesus Cristo) passou a vida praticando o 

bem.
O Poeta da Vila (= Noel Rosa) compôs lindas canções.

Sinestesia: Consiste em mesclar, numa mesma expressão, as 
sensações percebidas por diferentes órgãos do sentido. Exem-
plo: No silêncio negro do seu quarto, aguardava os acontecimen-
tos. (silêncio = auditivo; negro = visual)

Catacrese: A catacrese costuma ocorrer quando, por falta de 
um termo específico para designar um conceito, toma-se outro 
“emprestado”. Passamos a empregar algumas palavras fora de 
seu sentido original. Exemplos: “asa da xícara”, “maçã do rosto”, 
“braço da cadeira” .

Figuras de Construção

Ocorrem quando desejamos atribuir maior expressividade 
ao significado. Assim, a lógica da frase é substituída pela maior 
expressividade que se dá ao sentido. São as mais importantes 
figuras de construção:

Elipse: consiste na omissão de um termo da frase, o qual, no 
entanto, pode ser facilmente identificado. Exemplo: No fim da 
comemoração, sobre as mesas, copos e garrafas vazias. (Omis-
são do verbo haver: No fim da festa comemoração, sobre as me-
sas, copos e garrafas vazias).

Pleonasmo: consiste no emprego de palavras redundantes 
para reforçar uma ideia. Exemplo: Ele vive uma vida feliz.

Deve-se evitar os pleonasmos viciosos, que não têm valor de 
reforço, sendo antes fruto do desconhecimento do sentido das 
palavras, como por exemplo, as construções “subir para cima”, 
“entrar para dentro”, etc.
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“De todas, porém, a que me cativou logo foi uma... uma... 
não sei se digo.” (Machado de Assis)

Retificação: consiste em retificar uma afirmação anterior. 
Exemplos: O médico, aliás, uma médica muito gentil não sabia 
qual seria o procedimento.

SIGNIFICAÇÃO DE PALAVRAS E EXPRESSÕES. RELA-
ÇÕES DE SINONÍMIA E DE ANTONÍMIA

Este é um estudo da semântica, que pretende classificar os 
sentidos das palavras, as suas relações de sentido entre si. Co-
nheça as principais relações e suas características:

Sinonímia e antonímia
As palavras sinônimas são aquelas que apresentam signi-

ficado semelhante, estabelecendo relação de proximidade. Ex: 
inteligente <—> esperto

Já as palavras antônimas são aquelas que apresentam signi-
ficados opostos, estabelecendo uma relação de contrariedade. 
Ex: forte <—> fraco

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e 

pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. Ex: 
cumprimento (extensão) X comprimento (saudação); tráfego 
(trânsito) X tráfico (comércio ilegal).

As palavras homônimas são aquelas que possuem a mes-
ma grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio 
(verbo “rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

As palavras homófonas são aquelas que possuem a mesma 
pronúncia, mas com escrita e significado diferentes. Ex: cem (nu-
meral) X sem (falta); conserto (arrumar) X concerto (musical).

As palavras homógrafas são aquelas que possuem escrita 
igual, porém som e significado diferentes. Ex: colher (talher) X 
colher (verbo); acerto (substantivo) X acerto (verbo).

Polissemia e monossemia
As palavras polissêmicas são aquelas que podem apresentar 

mais de um significado, a depender do contexto em que ocorre 
a frase. Ex: cabeça (parte do corpo humano; líder de um grupo).

Já as palavras monossêmicas são aquelas apresentam ape-
nas um significado. Ex: eneágono (polígono de nove ângulos).

Denotação e conotação 
Palavras com sentido denotativo são aquelas que apresen-

tam um sentido objetivo e literal. Ex:  Está fazendo frio. / Pé da 
mulher.

Palavras com sentido conotativo são aquelas que apresen-
tam um sentido simbólico, figurado. Ex: Você me olha com frieza. 
/ Pé da cadeira.

Hiperonímia e hiponímia
Esta classificação diz respeito às relações hierárquicas de sig-

nificado entre as palavras. 
Desse modo, um hiperônimo é a palavra superior, isto é, que 

tem um sentido mais abrangente. Ex: Fruta é hiperônimo de limão.
Já o hipônimo é a palavra que tem o sentido mais restrito, 

portanto, inferior, de modo que o hiperônimo engloba o hipôni-
mo. Ex: Limão é hipônimo de fruta.

Formas variantes
São as palavras que permitem mais de uma grafia correta, 

sem que ocorra mudança no significado. Ex: loiro – louro / enfar-
te – infarto / gatinhar – engatinhar.

Arcaísmo
São palavras antigas, que perderam o uso frequente ao lon-

go do tempo, sendo substituídas por outras mais modernas, mas 
que ainda podem ser utilizadas. No entanto, ainda podem ser 
bastante encontradas em livros antigos, principalmente. Ex: bo-
tica <—> farmácia / franquia <—> sinceridade.

ORTOGRAFIA

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais refe-
rentes à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é 
preciso analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira 
de memorizar a ortografia correta de uma língua é por meio da 
leitura, que também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas fre-
quentes entre os falantes do português. No entanto, é importan-
te ressaltar que existem inúmeras exceções para essas regras, 
portanto, fique atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co-

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, 
o alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, 
u) e consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y fo-
ram reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de 
modo que elas são usadas apenas em duas ocorrências: trans-
crição de nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso in-
ternacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar 

o X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; en-

xergar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser 

observadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” 

(ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título 

ou origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” 

(ex: populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante 

(ex: diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passa-

ram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)
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CONCEITOS E FUNDAMENTOS BÁSICOS. CONHECIMENTO 
E UTILIZAÇÃO DOS PRINCIPAIS SOFTWARES UTILITÁRIOS 

(COMPACTADORES DE ARQUIVOS, CHAT, CLIENTES DE 
E-MAILS, REPRODUTORES DE VÍDEO, VISUALIZADORES 

DE IMAGEM, ANTIVÍRUS). IDENTIFICAÇÃO E 
MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS. BACKUP DE ARQUIVOS. 

CONCEITOS BÁSICOS DE HARDWARE (PLACA MÃE, 
MEMÓRIAS, PROCESSADORES (CPU) E DISCO DE 

ARMAZENAMENTO HDS, CDS E DVDS). PERIFÉRICOS DE 
COMPUTADORES

Hardware
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso inclui 

a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de armazena-
mento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.1. Outras partes 
extras chamados componentes ou dispositivos periféricos incluem 
o mouse, impressoras, modems, scanners, câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropriada-
mente dentro de um computador, é necessário que a funcionalida-
de de cada um dos compnentes seja traduzida para algo prático. 
Surge então a função do sistema operacional, que faz o intermédio 
desses componentes até sua função final, como, por exemplo, pro-
cessar os cálculos na CPU que resultam em uma imagem no moni-
tor, processar os sons de um arquivo MP3 e mandar para a placa de 
som do seu computador, etc. Dentro do sistema operacional você 
ainda terá os programas, que dão funcionalidades diferentes ao 
computador. 

Gabinete 
O gabinete abriga os componentes internos de um computa-

dor, incluindo a placa mãe, processador, fonte, discos de armaze-
namento, leitores de discos, etc. Um gabinete pode ter diversos 
tamanhos e designs.

Gabinete.2

Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é cons-

truída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, basica-
mente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos para 
o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para fazer os cálculos 
mais importantes primeiro, e separar também os cálculos entre os 

1 https://www.palpitedigital.com/principais-componentes-internos-pc-periferi-
cos-hardware-software/#:~:text=O%20hardware%20s%C3%A3o%20as%20par-
tes,%2C%20scanners%2C%20c%C3%A2meras%2C%20etc.
2 https://www.chipart.com.br/gabinete/gabinete-gamer-gamemax-shine-g-
517-mid-tower-com-1-fan-vidro-temperado-preto/2546

núcleos de um computador. O resultado desses cálculos é traduzido 
em uma ação concreta, como por exemplo, aplicar uma edição em 
uma imagem, escrever um texto e as letras aparecerem no monitor 
do PC, etc. A velocidade de um processador está relacionada à velo-
cidade com que a CPU é capaz de fazer os cálculos. 

CPU.3

Coolers 
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, elas 

usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como uma conse-
quência a geração de calor, que deve ser dissipado para que o com-
putador continue funcionando sem problemas e sem engasgos no 
desempenho. Os coolers e ventoinhas são responsáveis por promo-
ver uma circulação de ar dentro da case do CPU. Essa circulação de 
ar provoca uma troca de temperatura entre o processador e o ar 
que ali está passando. Essa troca de temperatura provoca o resfria-
mento dos componentes do computador, mantendo seu funciona-
mento intacto e prolongando a vida útil das peças.

Cooler.4

Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe é o es-

queleto. A placa mãe é responsável por organizar a distribuição dos 
cálculos para o CPU, conectando todos os outros componentes ex-
ternos e internos ao processador. Ela também é responsável por 
enviar os resultados dos cálculos para seus devidos destinos. Uma 
placa mãe pode ser on-board, ou seja, com componentes como pla-
cas de som e placas de vídeo fazendo parte da própria placa mãe, 
ou off-board, com todos os componentes sendo conectados a ela. 

3 https://www.showmetech.com.br/porque-o-processador-e-uma-peca-impor-
tante
4 https://www.terabyteshop.com.br/produto/10546/cooler-deepcool-
-gammaxx-c40-dp-mch4-gmx-c40p-intelam4-ryzen
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– Periféricos de entrada e saída: são aqueles que enviam e 
recebem informações para/do computador. Ex.: monitor touchs-
creen, drive de CD – DVD, HD externo, pen drive, impressora mul-
tifuncional, etc.

Periféricos de entrada e saída.10

– Periféricos de armazenamento: são aqueles que armazenam 
informações. Ex.: pen drive, cartão de memória, HD externo, etc.

Periféricos de armazenamento.11

Software
Software é um agrupamento de comandos escritos em uma lin-

guagem de programação12. Estes comandos, ou instruções, criam as 
ações dentro do programa, e permitem seu funcionamento. 

Um software, ou programa, consiste em informações que po-
dem ser lidas pelo computador, assim como seu conteúdo audiovi-
sual, dados e componentes em geral. Para proteger os direitos do 
criador do programa, foi criada a licença de uso. Todos estes com-
ponentes do programa fazem parte da licença.

A licença é o que garante o direito autoral do criador ou dis-
tribuidor do programa. A licença é um grupo de regras estipuladas 
pelo criador/distribuidor do programa, definindo tudo que é ou não 
é permitido no uso do software em questão.

Os softwares podem ser classificados em:
– Software de Sistema: o software de sistema é constituído pe-

los sistemas operacionais (S.O). Estes S.O que auxiliam o usuário, 
para passar os comandos para o computador. Ele interpreta nossas 
ações e transforma os dados em códigos binários, que podem ser 
processados

-e-que-tipos-existem
10 https://almeida3.webnode.pt/trabalhos-de-tic/dispositivos-de-entrada-e-
-saida
11 https://www.slideshare.net/contatoharpa/perifricos-4041411
12 http://www.itvale.com.br

– Software Aplicativo: este tipo de software é, basicamente, 
os programas utilizados para aplicações dentro do S.O., que não es-
tejam ligados com o funcionamento do mesmo. Exemplos: Word, 
Excel, Paint, Bloco de notas, Calculadora.

– Software de Programação: são softwares usados para criar 
outros programas, a parir de uma linguagem de programação, 
como Java, PHP, Pascal, C+, C++, entre outras.

– Software de Tutorial: são programas que auxiliam o usuário 
de outro programa, ou ensine a fazer algo sobre determinado as-
sunto.

– Software de Jogos: são softwares usados para o lazer, com 
vários tipos de recursos.

– Software Aberto: é qualquer dos softwares acima, que tenha 
o código fonte disponível para qualquer pessoa.

Todos estes tipos de software evoluem muito todos os dias. 
Sempre estão sendo lançados novos sistemas operacionais, novos 
games, e novos aplicativos para facilitar ou entreter a vida das pes-
soas que utilizam o computador.

Backup de arquivos
Backup é uma cópia de segurança que você faz em outro dis-

positivo de armazenamento como HD externo, armazenamento na 
nuvem ou pen drive por exemplo, para caso você perca os dados 
originais de sua máquina devido a vírus, dados corrompidos ou ou-
tros motivos e assim possa restaurá-los (recuperá-los)13.

Backups são extremamente importantes, pois permitem14:
• Proteção de dados: você pode preservar seus dados para que 

sejam recuperados em situações como falha de disco rígido, atua-
lização malsucedida do sistema operacional, exclusão ou substitui-
ção acidental de arquivos, ação de códigos maliciosos/atacantes e 
furto/perda de dispositivos.

• Recuperação de versões: você pode recuperar uma versão 
antiga de um arquivo alterado, como uma parte excluída de um tex-
to editado ou a imagem original de uma foto manipulada.

Muitos sistemas operacionais já possuem ferramentas de 
backup e recuperação integradas e também há a opção de instalar 
programas externos. Na maioria dos casos, ao usar estas ferramen-
tas, basta que você tome algumas decisões, como:

• Onde gravar os backups: podem ser usadas mídias (como CD, 
DVD, pen-drive, disco de Blu-ray e disco rígido interno ou externo) 
ou armazená-los remotamente (on-line ou off-site). A escolha de-
pende do programa de backup que está sendo usado e de ques-
tões como capacidade de armazenamento, custo e confiabilidade. 
Um CD, DVD ou Blu-ray pode bastar para pequenas quantidades de 
dados, um pen-drive pode ser indicado para dados constantemen-
te modificados, ao passo que um disco rígido pode ser usado para 
grandes volumes que devam perdurar.

• Quais arquivos copiar: apenas arquivos confiáveis e que 
tenham importância para você devem ser copiados. Arquivos de 
programas que podem ser reinstalados, geralmente, não precisam 
ser copiados. Fazer cópia de arquivos desnecessários pode ocupar 
espaço inutilmente e dificultar a localização dos demais dados. Mui-
tos programas de backup já possuem listas de arquivos e diretórios 
recomendados, podendo optar por aceitá-las ou criar suas próprias 
listas.

• Com que periodicidade realizar: depende da frequência com 
que os arquivos são criados ou modificados. Arquivos frequente-
mente modificados podem ser copiados diariamente ao passo que 
aqueles pouco alterados podem ser copiados semanalmente ou 
mensalmente.

13 https://centraldefavoritos.com.br/2017/07/02/procedimentos-de-backup/
14 https://cartilha.cert.br/mecanismos/
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Tipos de backup
• Backups completos (normal): cópias de todos os arquivos, 

independente de backups anteriores. Conforma a quantidade de 
dados ele pode ser é um backup demorado. Ele marca os arquivos 
copiados.

• Backups incrementais: é uma cópia dos dados criados e al-
terados desde o último backup completo (normal) ou incremental, 
ou seja, cópia dos novos arquivos criados. Por ser mais rápidos e 
ocupar menos espaço no disco ele tem maior frequência de backup. 
Ele marca os arquivos copiados.

• Backups diferenciais: da mesma forma que o backup incre-
mental, o backup diferencial só copia arquivos criados ou alterados 
desde o último backup completo (normal), mas isso pode variar em 
diferentes programas de backup. Juntos, um backup completo e 
um backup diferencial incluem todos os arquivos no computador, 
alterados e inalterados. No entanto, a diferença deste para o incre-
mental é que cada backup diferencial mapeia as modificações em 
relação ao último backup completo. Ele é mais seguro na manipula-
ção de dados. Ele não marca os arquivos copiados.

• Arquivamento: você pode copiar ou mover dados que deseja 
ou que precisa guardar, mas que não são necessários no seu dia a 
dia e que raramente são alterados.

NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL: UTILIZAÇÃO DO 
SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS

WINDOWS 7

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, arma-
zenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documen-
tos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima, temos quatro pastas e quatro arqui-
vos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fo-
tos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.
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Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que 

podemos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q
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Bicondicional ↔ p se e somente se q

Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F 
correspondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V
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Nos crimes permanentes e continuados aplica‐se a lei em 
vigor ao final da prática criminosa, ainda que mais gravosa. Não 
é caso de retroatividade, pois na verdade, a lei mais grave está 
sendo aplicada a um crime que ainda está sendo praticado.

Sobre o conflito aparente de leis penais, a doutrina resolve 
essa aparente antinomia através dos seguintes princípios:

• Princípio da especialidade = norma especial prevalece so‐
bre a geral, ex. infanticídio.

• Princípio da subsidiariedade = primeiro tentar aplicar o 
crime mais grave, se não for o caso, aplicar a norma subsidiária, 
menos grave.

• Consunção = ao punir o todo pune a parte. Ex. crime pro‐
gressivo (o agente necessariamente precisa passar pelo crime 
menos grave), progressão criminosa (o agente queria praticar 
um crime menos grave, mas em seguida pratica crime mais gra‐
ve), atos impuníveis (prévios, simultâneos ou subsequentes).

Lei Penal no Espaço

▪ Lugar do Crime, Territorialidade e Extraterritorialidade
Quanto à aplicação da lei penal no espaço, a regra adotada 

no Brasil é a utilização do princípio da territorialidade, ou seja, 
aplica‐se a lei penal aos crimes cometidos no território nacional.

Art. 5º - Aplica-se a lei brasileira, sem prejuízo de conven-
ções, tratados e regras de direito internacional, ao crime come-
tido no território nacional.

Como o CP admite algumas exceções, podemos dizer que 
foi adotado o princípio da territorialidade mitigada/temperada.

Fique atento, pois são considerados como território brasi-
leiro por extensão: 

• Navios e aeronaves públicos;
• Navios e aeronaves particulares, desde que se encontrem 

em alto mar ou no espaço aéreo. Ou seja, não estando no terri‐
tório de nenhum outro país.

Por outro lado, a extraterritorialidade é a aplicação da lei 
penal brasileira a um fato criminoso que não ocorreu no terri‐
tório nacional.

Extraterritorialidade
Art. 7º - Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no 

estrangeiro:
I - os crimes (EXTRATERRITORIALIDADE INCONDICIONADA):
a) contra a vida ou a liberdade do Presidente da República;
b) contra o patrimônio ou a fé pública da União, do Distri-

to Federal, de Estado, de Território, de Município, de empresa 
pública, sociedade de economia mista, autarquia ou fundação 
instituída pelo Poder Público;

c) contra a administração pública, por quem está a seu ser-
viço;

d) de genocídio, quando o agente for brasileiro ou domici-
liado no Brasil;

II - os crimes (EXTRATERRITORIALIDADE CONDICIONADA): 
a) que, por tratado ou convenção, o Brasil se obrigou a re-

primir;
b) praticados por brasileiro;
c) praticados em aeronaves ou embarcações brasileiras, 

mercantes ou de propriedade privada, quando em território es-
trangeiro e aí não sejam julgados.

§ 1º - Nos casos do inciso I, o agente é punido segundo a 
lei brasileira, ainda que absolvido ou condenado no estrangeiro. 

§ 2º - Nos casos do inciso II, a aplicação da lei brasileira de-
pende do concurso das seguintes condições:

a) entrar o agente no território nacional;
b) ser o fato punível também no país em que foi praticado;
c) estar o crime incluído entre aqueles pelos quais a lei bra-

sileira autoriza a extradição;
d) não ter sido o agente absolvido no estrangeiro ou não ter 

aí cumprido a pena;

e) não ter sido o agente perdoado no estrangeiro ou, por ou-
tro motivo, não estar extinta a punibilidade, segundo a lei mais 
favorável.

§ 3º - A lei brasileira aplica-se também ao crime cometido 
por estrangeiro contra brasileiro fora do Brasil, se, reunidas as 
condições previs

DO CRIME. IMPUTABILIDADE PENAL

Conceito
O crime, para a teoria tripartida, é fato típico, ilícito e cul‐

pável. Alguns, entendem que a culpabilidade não é elemento do 
crime (teoria bipartida).

Classificações
• Crime comum: qualquer pessoa pode cometê‐lo.
• Crime próprio: exige determinadas qualidades do sujeito.
• Crime de mão própria: só pode ser praticado pela pessoa. 

Não cabe coautoria.
• Crime material: se consuma com o resultado.
• Crime formal: se consuma independente da ocorrência do 

resultado.
• Crime de mera conduta: não há previsão de resultado na‐

turalístico.

Fato Típico e Teoria do Tipo
O fato típico divide‐se em elementos:
• Conduta humana;
• Resultado naturalístico;
• Nexo de causalidade;
• Tipicidade.

▪ Teorias que explicam a conduta

Teoria Causal-
Naturalística

Teoria Finalista 
(Hans Welzel) Teoria Social

Conduta como 
movimento 

corporal.

Conduta é ação 
voluntária (dolosa ou 
culposa) destinada a 

uma finalidade.

Ação humana 
voluntária com 

relevância social.

A teoria finalista da conduta foi adotada pelo Código Penal, 
pois como veremos adiante o erro constitutivo do tipo penal ex‐
clui o dolo, mas permite a punição por crime culposo, se pre‐
visto em lei. Isso demonstra que o dolo e a culpa se inserem na 
conduta.

A conduta humana pode ser uma ação ou omissão. Há tam‐
bém o crime omissivo impróprio, no qual a ele é imputado o 
resultado, em razão do descumprimento do dever de vigilância, 
de acordo com a TEORIA NATURALÍSTICO-NORMATIVA.
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Perceba a diferença:
• Crime comissivo = relação de causalidade física ou natural 

que enseja resultado naturalístico, ex. eu mato alguém.
• Crime comissivo por omissão (omissivo impróprio) = rela‐

ção de causalidade normativa, o descumprimento de um dever 
leva ao resultado naturalístico, ex. uma babá fica no Instagram e 
não vê a criança engolir produtos de limpeza – se tivesse agido 
teria evitado o resultado.

O dever de agir incumbe a quem?

A quem tenha por lei obrigação de cuidado, proteção ou vigilân‐
cia, ex. os pais.

A quem tenha assumido a responsabilidade de impedir o resul‐
tado, ex. por contrato.

A quem com o seu comportamento anterior, criou o risco da 
ocorrência do resultado (norma de ingerência), ex. trote de 

faculdade.

Quanto ao resultado naturalístico, é considerado como mu‐
dança do mundo real provocado pela conduta do agente. Nos 
crimes materiais exige‐se um resultado naturalístico para a con‐
sumação, ex. o homicídio tem como resultado naturalístico um 
corpo sem vida.

Nos crimes formais, o resultado naturalístico pode ocorrer, 
mas a sua ocorrência é irrelevante para o Direito Penal, ex. au‐
ferir de fato vantagem no crime de corrupção passiva é mero 
exaurimento.

Já os crimes de mera conduta são crimes em que não há um 
resultado naturalístico, ex. invasão de domicílio – nada muda no 
mundo exterior.

Mas não confunda! O resultado normativo/jurídico ocorre 
em todo e qualquer crime, isto é, lesão ao bem jurídico tutelado 
pela norma penal.

 O nexo de causalidade consiste no vínculo que une a con‐
duta do agente ao resultado naturalístico ocorrido no mundo 
exterior. No Brasil adotamos a Teoria da Equivalência dos Ante-
cedentes (conditio sine qua non), que considera causa do crime 
toda conduta sem a qual o resultado não teria ocorrido. 

Por algum tempo a teoria da equivalência dos antecedentes 
foi criticada, no sentido de até onde vai a sua extensão?! Em res‐
posta a isso, ficou definido que como filtro o dolo. Ou seja, só será 
considerada causa a conduta que é indispensável ao resultado e 
que foi querida pelo agente. Assim, toda conduta que leva ao re‐
sultado do crime deve ser punida, desde que haja dolo ou culpa.

Art. 13 - O resultado, de que depende a existência do crime, 
somente é imputável a quem lhe deu causa. Considera-se causa 
a ação ou omissão sem a qual o resultado não teria ocorrido.

Em contraposição a essa teoria, existe a Teoria da Causali-
dade Adequada, adotada parcialmente pelo sistema brasileiro. 
Trata‐se de hipótese de concausa superveniente relativamente 
independente que, por si só, produz o resultado. 

Mas pera... O que é uma concausa? Circunstância que atua 
paralelamente à conduta do agente em relação ao resultado. As 
concausas absolutamente independentes são aquelas que não 
se juntam à conduta do agente para produzir o resultado, e po‐
dem ser:

• Preexistentes: Já tinham colocado veneno no chá do meu 
desafeto quando eu vou matá‐lo.

• Concomitantes: Atiro no meu desafeto, mas o teto cai e 
mata ele. 

• Supervenientes: Dou veneno ao meu desafeto, mas antes 
de fazer efeito alguém o mata.

Consequência em todas as hipóteses de concausa absoluta-
mente independente: O AGENTE SÓ RESPONDE POR TENTATIVA, 
PORQUE O RESULTADO SE DEU POR CAUSA ABSOLUTAMENTE 
INDEPENDENTE. SE SUBTRAIR A CONDUTA DO AGENTE, O RE‐
SULTADO TERIA OCORRIDO DE QUALQUER JEITO (TEORIA DA 
EQUIVALÊNCIA DOS ANTECEDENTES).

Até aí fácil né? Mas agora vem o pulo do gato! Existem as 
concausas relativamente independentes, que se unem a outras 
circunstâncias para produzir o resultado.

• Preexistente: O agente provoca hemofilia no seu desafe‐
to, já sabendo de sua doença, que vem a óbito por perda exces‐
siva de sangue. Sem sua conduta o resultado não teria ocorrido 
e ele teve dolo, logo, o agente responde pelo resultado (homi‐
cídio consumado), conforme a teoria da equivalência dos ante‐
cedentes. 

• Concomitante: Doses de veneno se unem e levam a óbito 
a vítima. Sem sua conduta o resultado não teria ocorrido e existe 
dolo, logo, o agente responde pelo resultado (homicídio consu‐
mado), conforme a teoria da equivalência dos antecedentes. 

• Superveniente: Aqui tudo muda, pois é utilizada a teoria 
da causalidade adequada. Se a concausa não é um desdobra‐
mento natural da conduta, o agente só responde por tentativa, 
ex. eu dou um tiro no agente, mas ele morre em um acidente 
fatal dentro da ambulância. Todavia, se a concausa é um desdo‐
bramento da conduta do agente, ele responde pelo resultado, 
ex. infecção generalizada gerada pelo ferimento do tiro (homi‐
cídio consumado).

Agora vem a cereja do bolo, com a Teoria da Imputação 
Objetiva (Roxin). Em linhas gerais, nessa visão, só ocorre impu‐
tação ao agente que criou ou aumentou um risco proibido pelo 
Direito, desde que esse risco tenha ligação com o resultado. Ex. 
Eu causo um incêndio na casa do meu desafeto, serei imputada 
pelo incêndio, não pela morte de alguém que entrou na casa 
para salvar bens.

Explicando melhor, para a teoria da imputação objetiva, a 
imputação só pode ocorrer quando o agente tiver dado causa 
ao fato (causalidade física), mas, ao mesmo tempo, haja uma re‐
lação de causalidade normativa, isto é, criação de um risco não 
permitido para o bem jurídico que se pretende tutelar.

Criar ou aumentar um risco + O risco deve ser proibido 
pelo Direito + O risco deve ser criado no resultado

Por fim, a tipicidade consiste na subsunção – adequação 
da conduta do agente a uma previsão típica. Algumas vezes é 
necessário usar mais de um tipo penal para fazer a subsunção 
(conjugação de artigos).

Ainda dentro do fato típico, vamos analisar dolo e culpa. 
Com o finalismo (Hans Welzel), o dolo e a culpa, que são ele‐
mentos subjetivos, foram transportados da culpabilidade para 
o fato típico (conduta). Assim, a conduta passou a ser definida 
como ação humana dirigida a um fim.

Crime Doloso
• Dolo direto = vontade livre e consciente de praticar o cri‐

me.
• Dolo eventual = assunção do risco produzido pela conduta. 

Perceba que no dolo eventual existe consciência de que a 
conduta pode gerar um resultado criminoso, e mesmo diante da 
probabilidade de dar algo errado, o agente assume esse risco.



NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL PENAL

1

INQUÉRITO POLICIAL. NOTÍCIAS CRIMINAIS

Inquérito Policial
O inquérito policial é um procedimento administrativo 

investigatório, de caráter inquisitório e preparatório, consistente 
em um conjunto de diligências realizadas pela polícia investigativa 
para apuração da infração penal e de sua autoria, presidido pela 
autoridade policial, a fim de que o titular da ação penal possa 
ingressar em juízo.

A mesma definição pode ser dada para o termo circunstanciado 
(ou “TC”, como é usualmente conhecido), que são instaurados em 
caso de infrações penais de menor potencial ofensivo, a saber, as 
contravenções penais e os crimes com pena máxima não superior 
a dois anos, cumulada ou não com multa, submetidos ou não a 
procedimento especial.

A natureza jurídica do inquérito policial, como já dito no item 
anterior, é de “procedimento administrativo investigatório”. E, se é 
administrativo o procedimento, significa que não incidem sobre ele 
as nulidades previstas no Código de Processo Penal para o processo, 
nem os princípios do contraditório e da ampla defesa.

Desta maneira, eventuais vícios existentes no inquérito policial 
não afetam a ação penal a que der origem, salvo na hipótese de 
provas obtidas por meios ilícitos, bem como aquelas provas que, 
excepcionalmente na fase do inquérito, já foram produzidas 
com observância do contraditório e da ampla defesa, como uma 
produção antecipada de provas, por exemplo.

A finalidade do inquérito policial é justamente a apuração do 
crime e sua autoria, e à colheita de elementos de informação do 
delito no que tange a sua materialidade e seu autor.

“Notitia criminis”
É o conhecimento, pela autoridade policial, acerca de um fato 

delituoso que tenha sido praticado. São as seguintes suas espécies:
A) “Notitia criminis” de cognição imediata. Nesta, a autoridade 

policial toma conhecimento do fato por meio de suas atividades 
corriqueiras (exemplo: durante uma investigação qualquer descobre 
uma ossada humana enterrada no quintal de uma casa);

B) “Notitia criminis” de cognição mediata. Nesta, a autoridade 
policial toma conhecimento do fato por meio de um expediente 
escrito (exemplo: requisição do Ministério Público; requerimento 
da vítima);

C) “Notitia criminis” de cognição coercitiva. Nesta, a autoridade 
policial toma conhecimento do fato delituoso por intermédio do 
auto de prisão em flagrante.

“Delatio criminis”
Nada mais é que uma espécie de notitia criminis, consiste na 

comunicação de uma infração penal à autoridade policial, feita por 
qualquer pessoa do povo.

Características do inquérito policial
- Peça escrita. Segundo o art. 9º, do Código de Processo 

Penal, todas as peças do inquérito policial serão, num só processo, 
reduzidas a escrito (ou a termo) ou datilografadas e, neste caso, 
rubricadas pela autoridade policial. Vale lembrar, contudo, que o 
fato de ser peça escrita não obsta que sejam os atos produzidos 
durante tal fase sejam gravados por meio de recurso de áudio e/
ou vídeo;

Peça sigilosa. De acordo com o art. 20, caput, CPP, a autoridade 
assegurará no inquérito o sigilo necessário à elucidação do fato ou 
exigido pelo interesse da sociedade.

Mas, esse sigilo não absoluto, pois, em verdade, tem acesso 
aos autos do inquérito o juiz, o promotor de justiça, e a autoridade 
policial, e, ainda, de acordo com o art. 5º, LXIII, CF, com o art. 7º, 
XIV, da Lei nº 8.906/94 - Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil 
- e com a Súmula Vinculante nº 14, o advogado tem acesso aos atos 
já documentados nos autos, independentemente de procuração, 
para assegurar direito de assistência do preso e investigado.

Desta forma, veja-se, o acesso do advogado não é amplo e 
irrestrito. Seu acesso é apenas às informações já introduzidas nos 
autos, mas não em relação às diligências em andamento.

Caso o delegado não permita o acesso do advogado aos atos 
já documentados, é cabível Reclamação ao STF para ter acesso às 
informações (por desrespeito a teor de Súmula Vinculante), habeas 
corpus em nome de seu cliente, ou o meio mais rápido que é o 
mandado de segurança em nome do próprio advogado, já que a 
prerrogativa violada de ter acesso aos autos é dele.

Por fim, ainda dentro desta característica da sigilosidade, há 
se chamar atenção para o parágrafo único, do art. 20, CPP, com 
nova redação dada pela Lei nº 12.681/2012, segundo o qual, nos 
atestados de antecedentes que lhe forem solicitados, a autoridade 
policial não poderá mencionar quaisquer anotações referentes à 
instauração de inquérito contra os requerentes.

Isso atende a um anseio antigo de parcela considerável da 
doutrina, no sentido de que o inquérito, justamente por sua 
característica da pré-judicialidade, não deve ser sequer mencionado 
nos atestados de antecedentes. Já para outro entendimento, agora 
contra a lei, tal medida representa criticável óbice a que se descubra 
mais sobre um cidadão em situações como a investigação de vida 
pregressa anterior a um contrato de trabalho.

- Peça inquisitorial. No inquérito não há contraditório nem 
ampla defesa. Por tal motivo não é autorizado ao juiz, quando da 
sentença, a se fundar exclusivamente nos elementos de informação 
colhidos durante tal fase administrativa para embasar seu decreto 
(art. 155, caput, CPP). Ademais, graças a esta característica, não há 
uma sequência pré-ordenada obrigatória de atos a ocorrer na fase 
do inquérito, tal como ocorre no momento processual, devendo 
estes ser realizados de acordo com as necessidades que forem 
surgindo.

- Peça Discricionária. A autoridade policial possui liberdade 
para realizar aquelas diligências investigativas que ela julga mais 
adequadas para aquele caso.

- Peça oficiosa/oficial. Pode ser instaurada de oficio.
- Peça indisponível. Uma vez instaurado o inquérito policial ele 

se torna indisponível. O delegado não pode arquivar o inquérito 
policial (art. 17, CPP). Quem vai fazer isso é a autoridade judicial, 
mediante requerimento do promotor de justiça.

Valor probatório
Fernando Capez ensina que, “o inquérito tem valor probatório 

meramente relativo, pois serve de base para a denúncia e para as 
medidas cautelares, mas não serve sozinho para sustentar sentença 
condenatória, pois os elementos colhidos no inquérito o foram de 
modo inquisitivo, sem contraditório e ampla defesa.”

Grau de Cognição
Consiste no valor probatório a criar um juízo de verossimilhança, 

assim, não é um juízo de certeza da autoria delitiva a fase de 
inquérito policial. Compete à fase processual a análise probatória 
de autoria.

Identificação criminal
Envolve a identificação fotográfica e a identificação 

datiloscópica. Antes da atual Constituição Federal, a identificação 
criminal era obrigatória (a Súmula nº 568, STF, anterior a 1988, 
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inclusive, dizia isso), o que foi modificado na atual Lei Fundamental 
pelo art. 5º, LVIII, segundo o qual o civilmente identificado não será 
submetido à identificação criminal, “salvo nas hipóteses previstas 
em lei”.

A primeira Lei a tratar do assunto foi a de nº 8.069/90 (“Estatuto 
da Criança e do Adolescente”), em seu art. 109, segundo o qual a 
identificação criminal somente será cabível quando houver fundada 
dúvida quanto à identidade do menor.

Depois, em 1995, a Lei nº 9.034 (“Lei das Organizações 
Criminosas”) dispôs em seu art. 5º que a identificação criminal 
de pessoas envolvidas com a ação praticada por organizações 
criminosas será realizada independentemente de identificação civil.

Posteriormente, a Lei nº 10.054/00 veio especialmente para 
tratar do assunto, e, em seu art. 3º, trouxe um rol taxativo de delitos 
em que a identificação criminal deveria ser feita obrigatoriamente, 
sem mencionar, contudo, os crimes praticados por organizações 
criminosas, o que levou parcela da doutrina e da jurisprudência a 
considerar o art. 5º, da Lei nº 9.034/90 parcialmente revogado.

Como último ato, a Lei nº 10.054/00 foi revogada pela Lei nº 
12.037/09, que também trata especificamente apenas sobre o 
tema “identificação criminal”. Esta lei não traz mais um rol taxativo 
de delitos nos quais a identificação será obrigatória, mas sim um 
art. 3º com situações em que ela será possível:

A) Quando o documento apresentar rasura ou tiver indícios de 
falsificação (inciso I);

B) Quando o documento apresentado for insuficiente para 
identificar o indivíduo de maneira cabal (inciso II);

C) Quando o indiciado portar documentos de identidade 
distintos, com informações conflitantes entre si (inciso III);

D) Quando a identificação criminal for essencial para 
as investigações policiais conforme decidido por despacho 
da autoridade judiciária competente, de ofício ou mediante 
representação da autoridade policial/promotor de justiça/defesa 
(inciso IV). Nesta hipótese, de acordo com o parágrafo único, do art. 
5º da atual lei (acrescido pela Lei nº 12.654/2012), a identificação 
criminal poderá incluir a coleta de material biológico para a 
obtenção do perfil genético;

E) Quando constar de registros policiais o uso de outros nomes 
ou diferentes qualificações (inciso V);

F) Quando o estado de conservação ou a distância temporal 
ou da localidade da expedição do documento apresentado 
impossibilitar a completa identificação dos caracteres essenciais 
(inciso VI).

Por fim, atualmente, os dados relacionados à coleta do perfil 
genético deverão ser armazenados em banco de dados de perfis 
genéticos, gerenciado por unidade oficial de perícia criminal (art. 5º-
A, acrescido pela Lei nº 12.654/2012). Tais bancos de dados devem 
ter caráter sigiloso, respondendo civil, penal e administrativamente 
aquele que permitir ou promover sua utilização para fins diversos 
do previsto na lei ou em decisão judicial.

Aplicação do Princípio da Insignificância no Inquérito Policial
O princípio da insignificância tem origem no Direito Romano. 

E refere-se, então, à relevância ou à insignificância dos objetos das 
lides. Vale analise sobre a relevância jurídica do ato praticado pelo 
autor do delito e sua significância para o bem jurídico tutelado.

No caso do Direito Penal, não se trata de um princípio previsto 
na legislação. É, por outro lado, uma construção doutrinária. E foi 
assimilado, então, pela jurisprudência.

A depender da natureza do fato, os prejuízos ocasionados 
podem ser considerados ínfimos ou insignificante. E, desse modo, 
incidir o princípio da bagatela para absolvição do réu.

Nessa perspectiva, dispõe, então, o art. 59 do Código Penal:

Art. 59 – O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, 
à conduta social, à personalidade do agente, aos motivos, 
às circunstâncias e conseqüências do crime, bem como ao 
comportamento da vítima, estabelecerá, conforme seja necessário 
e suficiente para reprovação e prevenção do crime...

Como o Princípio da Insignificância decorre de uma construção 
histórica, doutrinária e jurisprudencial, o Supremo Tribunal Federal 
houve por bem fixar critérios que direcionem a aplicabilidade ou 
não da ‘insignificância’ aos casos concretos. Para tanto, estabeleceu 
os seguintes critérios, de observação cumulativa:

- a mínima ofensividade da conduta do agente;
- a ausência de periculosidade social da ação;
- o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento;
- a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

Não há qualquer dúvida de que o princípio da insignificância 
pode ser aplicado pelo magistrado ou tribunal quando verificada a 
presença dos mencionados requisitos autorizadores e se tratar de 
crimes que admitam a sua aplicação.

No entanto, apesar de ainda controverso, a jurisprudência atual 
vem sendo direcionada no sentido de que não é possível a analise 
jurídica da conduta do acusado, em sede de inquérito policial, para 
então aplicar desde logo o princípio da insignificância diante de 
eventual atipicidade da conduta imputada ao autor do ilícito.

Para o STJ, a resposta é negativa. A análise quanto à insignificância 
ou não do fato seria restrita ao Poder Judiciário, em juízo, a posteriori. 
Cabe à autoridade policial o dever legal de agir em frente ao suposto 
fato criminoso. Este entendimento consta do Informativo 441 do STJ:

A Turma concedeu parcialmente a ordem de habeas corpus 
a paciente condenado pelos delitos de furto e de resistência, 
reconhecendo a aplicabilidade do princípio da insignificância 
somente em relação à conduta enquadrada no art. 155, caput, do 
CP (subtração de dois sacos de cimento de 50 kg, avaliados em R$ 
45). Asseverou-se, no entanto, ser impossível acolher o argumento 
de que a referida declaração de atipicidade teria o condão de 
descaracterizar a legalidade da ordem de prisão em flagrante, ato a 
cuja execução o apenado se opôs de forma violenta. 

Segundo o Min. Relator, no momento em que toma conhecimento 
de um delito, surge para a autoridade policial o dever legal de agir 
e efetuar o ato prisional. O juízo acerca da incidência do princípio 
da insignificância é realizado apenas em momento posterior pelo 
Poder Judiciário, de acordo com as circunstâncias atinentes ao 
caso concreto. Logo, configurada a conduta típica descrita no art. 
329 do CP, não há de se falar em consequente absolvição nesse 
ponto, mormente pelo fato de que ambos os delitos imputados 
ao paciente são autônomos e tutelam bens jurídicos diversos. HC 
154.949-MG, Rel. Min. Felix Fischer, julgado em 3/8/2010.

Indiciamento
O ato de “Indiciar” é atribuir a alguém a prática de uma infração 

penal. Trata-se de ato privativo do delegado policial.

Condução Coercitiva no Inquérito Policial
A condução coercitiva é o meio pelo qual determinada 

pessoa é levada à presença de autoridade policial ou judiciária. 
É comando impositivo, que independente da voluntariedade da 
pessoa, admitindo-se o uso de algemas nos limites da Súmula 11 do 
Supremo Tribunal Federal.

Incomunicabilidade do indiciado preso 
De acordo com o art. 21, do Código de Processo Penal, seria 

possível manter o indiciado preso pelo prazo de três dias, quando 
conveniente à investigação ou quando houvesse interesse da 
sociedade
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fala-se em desequilíbrio entre acusação e defesa, já que terá o 
membro do MP todo o aparato estatal para conseguir a condenação 
de um acusado, restando a este, em contrapartida, apenas a defesa 
por seu advogado caso não tenha condições financeiras de conduzir 
uma investigação particular. Também, fala-se que o Ministério 
Público já tem poder de requisitar diligências e instauração de 
inquérito policial, de maneira que a atribuição para presidi-lo seria 
“querer demais”. Por fim, alega-se que as funções investigativas 
são uma exclusividade da polícia judiciária, e que não há previsão 
legal nem instrumentos para realização da investigação Ministério 
Público.

Controle externo da atividade policial
O controle externo da atividade policial é aquele realizado 

pelo Ministério Público no exercício de sua atividade fiscalizatória 
em prol da sociedade (art. 127 e 129, II, da Constituição Federal de 
1988) e em virtude de mandamento constitucional expresso (art. 
129, VII, da Constituição Federal de 1988).

Vejamos o que estabelece a norma processual em relação ao 
Inquérito Policial nos termos do Código de Processo Penal.

TÍTULO II
DO INQUÉRITO POLICIAL

Art. 4º A polícia judiciária será exercida pelas autoridades 
policiais no território de suas respectivas circunscrições e terá por 
fim a apuração das infrações penais e da sua autoria. 

Parágrafo único. A competência definida neste artigo não 
excluirá a de autoridades administrativas, a quem por lei seja 
cometida a mesma função.

Art. 5º Nos crimes de ação pública o inquérito policial será 
iniciado:

I - de ofício;
II - mediante requisição da autoridade judiciária ou do 

Ministério Público, ou a requerimento do ofendido ou de quem tiver 
qualidade para representá-lo.

§ 1º O requerimento a que se refere o no II conterá sempre que 
possível:

a) a narração do fato, com todas as circunstâncias;
b) a individualização do indiciado ou seus sinais característicos 

e as razões de convicção ou de presunção de ser ele o autor da 
infração, ou os motivos de impossibilidade de o fazer;

c) a nomeação das testemunhas, com indicação de sua 
profissão e residência.

§ 2º Do despacho que indeferir o requerimento de abertura de 
inquérito caberá recurso para o chefe de Polícia.

§ 3º Qualquer pessoa do povo que tiver conhecimento da 
existência de infração penal em que caiba ação pública poderá, 
verbalmente ou por escrito, comunicá-la à autoridade policial, e 
esta, verificada a procedência das informações, mandará instaurar 
inquérito.

§ 4º O inquérito, nos crimes em que a ação pública depender de 
representação, não poderá sem ela ser iniciado.

§ 5º Nos crimes de ação privada, a autoridade policial somente 
poderá proceder a inquérito a requerimento de quem tenha 
qualidade para intentá-la.

Art. 6º Logo que tiver conhecimento da prática da infração 
penal, a autoridade policial deverá:

 I - dirigir-se ao local, providenciando para que não se alterem 
o estado e conservação das coisas, até a chegada dos peritos 
criminais; 

II - apreender os objetos que tiverem relação com o fato, após 
liberados pelos peritos criminais; 

III - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento 
do fato e suas circunstâncias;

IV - ouvir o ofendido;
V - ouvir o indiciado, com observância, no que for aplicável, 

do disposto no Capítulo III do Título Vll, deste Livro, devendo o 
respectivo termo ser assinado por duas testemunhas que Ihe 
tenham ouvido a leitura;

VI - proceder a reconhecimento de pessoas e coisas e a 
acareações;

VII - determinar, se for caso, que se proceda a exame de corpo 
de delito e a quaisquer outras perícias;

VIII - ordenar a identificação do indiciado pelo processo 
datiloscópico, se possível, e fazer juntar aos autos sua folha de 
antecedentes;

IX - averiguar a vida pregressa do indiciado, sob o ponto de 
vista individual, familiar e social, sua condição econômica, sua 
atitude e estado de ânimo antes e depois do crime e durante ele, e 
quaisquer outros elementos que contribuírem para a apreciação do 
seu temperamento e caráter.

X - colher informações sobre a existência de filhos, respectivas 
idades e se possuem alguma deficiência e o nome e o contato de 
eventual responsável pelos cuidados dos filhos, indicado pela 
pessoa presa. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 7º Para verificar a possibilidade de haver a infração sido 
praticada de determinado modo, a autoridade policial poderá 
proceder à reprodução simulada dos fatos, desde que esta não 
contrarie a moralidade ou a ordem pública.

Art. 8º Havendo prisão em flagrante, será observado o disposto 
no Capítulo II do Título IX deste Livro.

Art. 9º Todas as peças do inquérito policial serão, num só 
processado, reduzidas a escrito ou datilografadas e, neste caso, 
rubricadas pela autoridade.

Art. 10. O inquérito deverá terminar no prazo de 10 dias, 
se o indiciado tiver sido preso em flagrante, ou estiver preso 
preventivamente, contado o prazo, nesta hipótese, a partir do dia 
em que se executar a ordem de prisão, ou no prazo de 30 dias, 
quando estiver solto, mediante fiança ou sem ela.

§ 1º A autoridade fará minucioso relatório do que tiver sido 
apurado e enviará autos ao juiz competente.

§ 2º No relatório poderá a autoridade indicar testemunhas que 
não tiverem sido inquiridas, mencionando o lugar onde possam ser 
encontradas.

§ 3º Quando o fato for de difícil elucidação, e o indiciado estiver 
solto, a autoridade poderá requerer ao juiz a devolução dos autos, 
para ulteriores diligências, que serão realizadas no prazo marcado 
pelo juiz.

Art. 11. Os instrumentos do crime, bem como os objetos que 
interessarem à prova, acompanharão os autos do inquérito.

Art. 12. O inquérito policial acompanhará a denúncia ou queixa, 
sempre que servir de base a uma ou outra.

Art. 13. Incumbirá ainda à autoridade policial:
I - fornecer às autoridades judiciárias as informações 

necessárias à instrução e julgamento dos processos;
II - realizar as diligências requisitadas pelo juiz ou pelo 

Ministério Público;
III - cumprir os mandados de prisão expedidos pelas autoridades 

judiciárias;
IV - representar acerca da prisão preventiva.
Art. 13-A. Nos crimes previstos nos arts. 148, 149 e 149-A, 

no § 3º do art. 158 e no art. 159 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal), e no art. 239 da Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), o 
membro do Ministério Público ou o delegado de polícia poderá 
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ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 
CONCEITOS ELEMENTOS, PODERES E ORGANIZAÇÃO, 

NATUREZA, FINS E PRINCÍPIOS

CONCEITOS

Estado
O Estado soberano, traz como regra, um governo, indispen-

sável por ser o elemento condutor política do Estado, o povo 
que irá representar o componente humano e o território que é o 
espaço físico que ele ocupa. 

São Características do Estado:
- Soberania:.No âmbito interno refere-se à capacidade de 

autodeterminação e, no âmbito externo, é o privilégio de rece-
ber tratamento igualitário perante os outros países. 

- Sociedade: é o conjunto de pessoas que compartilham 
propósitos, preocupações e costumes, e que interagem entre si 
constituindo uma comunidade. 

- Território é a base espacial do poder jurisdicional do Estado 
onde este exerce o poder coercitivo estatal sobre os indivíduos 
humanos, sendo materialmente composto pela terra firme, in-
cluindo o subsolo e as águas internas (rios, lagos e mares in-
ternos), pelo mar territorial, pela plataforma continental e pelo 
espaço aéreo. 

- Povo é a população do Estado, considerada pelo aspecto 
puramente jurídico. É o conjunto de indivíduos sujeitos às mes-
mas leis. São os cidadãos de um mesmo Estado, detentores de 
direitos e deveres. 

- Nação é um grupo de indivíduos que se sentem unidos pela 
origem comum, pelos interesses comuns, e principalmente, por 
ideais e princípios comuns. 

Governo 
A palavra governo tem dois sentidos, coletivo e singular. 
- Coletivo: conjunto de órgãos que orientam a vida política 

do Estado. 
- Singular: como poder executivo, órgão que exerce a função 

mais ativa na direção dos negócios públicos. É um conjunto par-
ticular de pessoas que, em qualquer tempo, ocupam posições de 
autoridade dentro de um Estado, que tem o objetivo de estabe-
lecer as regras de uma sociedade política e exercer autoridade. 

Importante destacar o conceito de governo dado por Ale-
xandre Mazza: “... é a cúpula diretiva do Estado, responsável pela 
condução dos altos interesses estatais e pelo poder político, e 
cuja composição pode ser modificada mediante eleições.”

O governo é a instância máxima de administração executiva, 
geralmente reconhecida como a liderança de um Estado ou uma 
nação. É formado por dirigentes executivos do Estado e minis-
tros. 

Os conceitos de Estado e Governo não podem ser confundi-
dos, já que o Estado é um povo situado em determinado territó-
rio, composto pelos elementos: povo, território e governo. 

O governo, por sua vez, é o elemento gestor do Estado. Po-
de-se dizer que o governo é a cúpula diretiva do Estado que se 
organiza sob uma ordem jurídica por ele posta, a qual consiste 
no complexo de regras de direito baseadas e fundadas na Cons-
tituição Federal.

Administração pública
É a forma como o Estado governa, ou seja, como executa as 

suas atividades voltadas para o atendimento para o bem estar 
de seu povo. 

Pode ser conceituado em dois sentidos:
a) sentido formal, orgânico ou subjetivo: o conjunto de ór-

gãos/entidades administrativas e agentes estatais, que estejam 
no exercício da função administrativa, independentemente do 
poder a que pertençam, tais como Poder Executivo, Judiciário ou 
Legislativo ou a qualquer outro organismo estatal.

Em outras palavras, a expressão Administração Pública con-
funde-se com os sujeitos que integram a estrutura administra-
tiva do Estado, ou seja, com quem desempenha a função admi-
nistrativa. Assim, num sentido subjetivo, Administração Pública 
representa o conjunto de órgãos, agentes e entidades que de-
sempenham a função administrativa. 

b) sentido material ou objetivo: conjunto das atividades ad-
ministrativas realizadas pelo Estado, que vai em direção à defesa 
concreta do interesse público. 

Em outras palavras, a Administração Pública confunde-se 
com a própria função (atividade) administrativa desempenhada 
pelo Estado. O conceito de Administração Pública está relaciona-
do com o objeto da Administração. Não se preocupa aqui com 
quem exerce a Administração, mas sim com o que faz a Adminis-
tração Pública.

A doutrina moderna considera quatro tarefas precípuas da 
Administração Pública, que são: 

1 - a prestação de serviços públicos, 
2 - o exercício do poder de polícia, 
3 - a regulação das atividades de interesse público e 
4 - o controle da atuação do Estado.

Em linhas gerais, podemos entender a atividade administra-
tiva como sendo aquela voltada para o bem toda a coletividade, 
desenvolvida pelo Estado com a finalidade de privilegiar e admi-
nistrar a coisa pública e as necessidades da coletividade. 

Por sua vez, a função administrativa é considerada um 
múnus público, que configura uma obrigação ou dever para o 
administrador público que não será livre para atuar, já que deve 
obediência ao direito posto, para buscar o interesse coletivo.

Separação dos Poderes
O Estado brasileiro adotou a tripartição de poderes, assim 

são seus poderes o Legislativo, o Executivo e o Judiciário, confor-
me se infere da leitura do art. 2º da Constituição Federal: “São 
Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legis-
lativo, o Executivo e o Judiciário.”.

a) Poder Executivo: No exercício de suas funções típicas, pra-
tica atos de chefia do Estado, de Governo e atos de administra-
ção, ou seja, administra e executa o ordenamento jurídico vigen-
te. É uma administração direita, pois não precisa ser provocada. 
Excepcionalmente, no exercício de função atípica, tem o poder 
de legislar, por exemplo, via medida provisória.

b) Poder legislativo: No exercício de suas funções típicas, é 
de sua competência legislar de forma geral e abstrata, ou seja, 
legislar para todos. Tem o poder de inovar o ordenamento ju-
rídico. Em função atípica, pode administrar internamente seus 
problemas.
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- Segurança Jurídica: O ordenamento jurídico vigente garan-
te que a Administração deve interpretar a norma administrativa 
da forma que melhor garanta o atendimento do fim público a 
que se dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpretação.

- Razoabilidade e da Proporcionalidade: São tidos como 
princípios gerais de Direito, aplicáveis a praticamente todos os 
ramos da ciência jurídica. No âmbito do Direito Administrativo 
encontram aplicação especialmente no que concerne à prática 
de atos administrativos que impliquem restrição ou condicio-
namento a direitos dos administrados ou imposição de sanções 
administrativas.

- Probidade Administrativa: A conduta do administrador pú-
blico deve ser honesta, pautada na boa conduta e na boa-fé.

- Continuidade do Serviço Público: Via de regra os serviços 
públicos por serem prestados no interesse da coletividade de-
vem ser adequados e seu funcionamento não deve sofrer inter-
rupções.

Ressaltamos que não há hierarquia entre os princípios (ex-
pressos ou não), visto que tais diretrizes devem ser aplicadas de 
forma harmoniosa. Assim, a aplicação de um princípio não exclui 
a aplicação de outro e nem um princípio se sobrepõe ao outros.

Nos termos do que estabelece o artigo 37 da Constituição 
Federal, os princípios da Administração abrangem a Administra-
ção Pública direta e indireta de quaisquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, vinculando to-
dos os órgãos, entidades e agentes públicos de todas as esferas 
estatais ao cumprimento das premissas principiológicas.

AGENTES PÚBLICOS: ESPÉCIES E CLASSIFICAÇÃO, 
PODERES, DEVERES E PRERROGATIVAS. CARGO, 

EMPREGO E FUNÇÃO PÚBLICOS.REGIME JURÍDICO 
ÚNICO: PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, REDIS-

TRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO. DIREITOS E VANTAGENS.
REGIME DISCIPLINAR. RESPONSABILIDADE CIVIL, CRI-

MINAL E ADMINISTRATIVA

CONCEITO
Em seu conceito mais amplo Agente Público é a pessoa fí-

sica que presta serviços às Pessoas Jurídicas da Administração 
Pública Direta ou Indireta, também são aqueles que exercem 
função pública, seja qual for a modalidade (mesário, jurado, ser-
vidor público, etc.). 

A Lei de Improbidade Administrativa (8.429/92) conceitua 
Agente Público:

“Artigo 2° - Reputa-se agente público, para os efeitos desta 
lei, todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem 
remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação 
ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, 
cargo, emprego ou função nas entidades mencionadas no artigo 
anterior”.

Para o jurista administrativo Celso Antonio Bandeira de Mel-
lo “...esta expressão – agentes públicos – é a mais ampla que se 
pode conceber para designar genérica e indistintamente os sujei-
tos que servem ao Poder Público como instrumentos expressivos 
de sua vontade ou ação, ainda quando o façam apenas ocasional 
ou episodicamente. Quem quer que desempenhe funções esta-
tais, enquanto as exercita, é um agente público.”

A denominação “agente público” é tratada como gênero das 
diversas espécies que vinculam o indivíduo ao estado a partir da 
sua natureza jurídica. As espécies do agente público podem ser 
divididas como do qual são espécies os agentes políticos, servi-
dores públicos (servidores estatais, empregado público, tempo-
rários e comissionados), particulares em colaboração, agentes 
militares e os agentes de fato.

ESPÉCIES (CLASSIFICAÇÃO)
Agentes públicos abrangem todas as demais categorias, sen-

do que alguns deles fazem parte da estrutura administrativa do 
Estado, seja em sua estrutura direta ou então na organização 
indireta. 

Outros, no entanto, não compõe os quadros internos da ad-
ministração Pública, isto é, são alheios ao aparelho estatal, per-
manecendo externamente.

Vamos analisar cada uma dessas categorias:
a) Agentes políticos: agentes políticos exercem uma função 

pública de alta direção do Estado. São os que ocupam lugar de 
comando e chefia de cada um dos Poderes (Executivo, Legislati-
vo e Judiciário). São titulares dos cargos estruturais à organiza-
ção política do País.

Ingressam em regra, por meio de eleições, desempenhando 
mandatos fixos e quando termina o mandato a relação com o 
Estado também termina automaticamente. 

A vinculação dos agentes políticos com o aparelho governa-
mental não é profissional, mas institucional e estatutária.

Os agentes políticos serão remunerados exclusivamente por 
subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qual-
quer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de represen-
tação ou outra espécie remuneratória.

b) Servidores Públicos: são as pessoas que executam servi-
ços ao Estado e também às entidades da Administração Pública 
direta e indireta (sentido amplo). Os servidores têm vínculo em-
pregatício e sua remuneração é paga pelos cofres públicos.

Também chamados de servidores estatais engloba todos 
aqueles que mantêm com o Estado relação de trabalho de na-
tureza profissional, de caráter não eventual e sob o vínculo de 
dependência.

Servidores públicos podem ser:
- estatutários: são os ocupantes de CARGOS PÚBLICOS e 

estão sob o regime estatutário. Quando nomeados, ingressam 
numa situação jurídica previamente definida, à qual se subme-
tem com o ato da posse. Assim, não tem como modificar as nor-
mas vigentes por meio de contrato entre o servidor e a Adminis-
tração, mesmo que com a concordância de ambos, por se tratar 
de normas de ordem pública. Não há contrato de trabalho entre 
os estatutários e a Administração, tendo em vista sua natureza 
não contratual mas sim regida por um estatuto jurídico condicio-
nada ao termo de posse. 

- empregados públicos: são ocupantes de empregos públicos 
contratados sob o regime da CLT, com vínculo contratual, preci-
sam de aprovação em concurso público ou processo seletivo e 
sua demissão precisa ser motivada;

- temporários ou em regime especial: são os contratados por 
tempo determinado, com base no artigo 37, IX, CF. Não ocupam 
cargos ou empregos públicos e não exige aprovação em concur-
so público, mas a Administração Pública deve respeitar os prin-
cípios constitucionais da impessoalidade e da moralidade, reali-
zando um processo seletivo simplificado.
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Para que tenha a contratação de temporários, se faz neces-
sária a existência de lei regulamentadora, com a previsão dos 
casos de contratação, o prazo da contratação, a necessidade 
temporária e a motivação do interesse público.

- cargos comissionados: são os de livre nomeação e exone-
ração, tem caráter provisório e se destina às atribuições de di-
reção, chefia e assessoramento. Os efetivos também podem ser 
comissionados. Ao servidor ocupante exclusivamente de cargo 
em comissão aplica-se o regime geral de previdência social pre-
visto na Constituição Federal, artigo 40, § 13.

c) Agentes militares: são as pessoas físicas que prestam ser-
viços à Forças Armadas (Marinha, Aeronáutica, Exército - art. 
142, caput, e § 3º, CF, Polícias Militares, Corpo de Bombeiros 
- art. 42, CF).

Aqueles que compõem os quadros permanentes das forças 
militares possuem vinculação estatutária, e não contratual, mas 
o regime jurídico é disciplinado por legislação específica diversa 
da aplicável aos servidores civis. 

Possui vínculo estatutário sujeito a regime jurídico próprio, 
mediante remuneração paga pelos cofres públicos.

d) Particulares em colaboração / honoríficos: são prestado-
res de serviços ao Estado sem vinculação permanente de em-
prego e sem remuneração. Essa categoria de agentes públicos 
pode ser prestada de diversas formas, segundo entendimento de 
Celso Antônio Bandeira de Mello, se dá por:

- requisitados de serviço: como mesários e convocados para 
o serviço militar (conscritos);

- gestores de negócios públicos: são particulares que assu-
mem espontaneamente uma tarefa pública, em situações emer-
genciais, quando o Estado não está presente para proteger o 
interesse público. 

- contratados por locação civil de serviços: é o caso, por 
exemplo, de jurista famoso contratado para emitir um parecer;

- concessionários e permissionários: exercem função pública 
por delegação estatal;

- delegados de função ou ofício público: é o caso dos titula-
res de cartórios.

e) Agentes de fato: é o particular que sem vínculo formal e 
legítimo com o Estado exerce função pública, acreditando estar 
de boa-fé e com o objetivo de atender o interesse público. Neste 
caso, não há investidura prévia nos cargos, empregos e funções 
públicas. 

Agente de fato putativo: é aquele que desempenha ativida-
de pública com a presunção de que tem legitimidade, mas há al-
guma ILEGALIDADE em sua INVESTIDURA. É aquele servidor que 
toma posse sem cumprir algum requisito do cargo. 

Agentes de fato necessário: são os que atuam em situações 
de calamidade pública ou emergência. 

CARGO, EMPREGO E FUNÇÃO PÚBLICA
Cargo, emprego e função pública são tipos de vínculos de 

trabalho na Administração Pública ocupadas por servidores pú-
blicos. A Constituição Federal, em vários dispositivos, emprega 
os vocábulos cargo, emprego e função para designar realidades 
diversas, porém que existem paralelamente na Administração. 

Cargo público: unidade de atribuições e competências fun-
cionais. É o lugar dentro da organização funcional da Administra-
ção Direta de suas autarquias e fundações públicas que, ocupa-
do por servidor público, submetidos ao regime estatuário.

Possui funções específicas e remuneração fixada em lei ou 
diploma a ela equivalente. Todo cargo tem uma função, porém, 
nem toda função pressupõe a existência de um cargo.

Para Celso Antônio Bandeira de Mello são as mais simples e 
indivisíveis unidades de competência a serem titularizadas por 
um agente. São criados por lei, previstos em número certo e com 
denominação própria.

Com efeito, as várias competências previstas na Constitui-
ção para a União, Estados e Municípios são distribuídas entre 
seus respectivos órgãos, cada qual dispondo de determinado 
número de cargos criados por lei, que lhes confere denominação 
própria, define suas atribuições e fixa o padrão de vencimento 
ou remuneração.

Empregos públicos: são núcleos de encargos de trabalho 
permanentes a serem preenchidos por pessoas contratadas para 
desempenhá-los, sob relação jurídica trabalhista (CLT) de natu-
reza contratual e somente podem ser criados por lei. 

Função pública: é a atividade em si mesma, é a atribuição, 
as tarefas desenvolvidas pelos servidores. São espécies:

a) Funções de confiança, exercidas exclusivamente por servi-
dores ocupantes de cargo efetivo, e destinadas ás atribuições de 
chefia, direção e assessoramento;

b) Funções exercidas por contratados por tempo determina-
do para atender a necessidade temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos da lei autorizadora, que deve advir de 
cada ente federado.

REGIME JURÍDICO
Regime jurídico dos servidores públicos é o conjunto de nor-

mas e princípios referentes a direitos, deveres e demais regras 
jurídicas normas que regem a vida funcional do servidor. A lei 
que reúne estas regras é denominada de Estatuto e o regime 
jurídico passa a ser chamado de regime jurídico Estatutário.

No âmbito de cada pessoa política - União, Estados, Dis-
trito Federal e Municípios - há um Estatuto. A Lei nº 8.112 de 
11/12/1990 (por exemplo) estabeleceu que o regime jurídico Es-
tatutário é o aplicável aos Servidores Públicos Civis da União, das 
autarquias e fundações públicas federais, ocupantes de cargos 
públicos.

Provimento
Segundo Hely Lopes Meirelles, é o ato pelo qual se efetua o 

preenchimento do cargo público, com a designação de seu titu-
lar. Configura-se no ato de designação de um sujeito para titula-
rizar cargo público Podendo ser:

a) originário ou inicial: quando o agente não possui vincula-
ção anterior com a Administração Pública;

b) derivado: pressupõe a existência de um vínculo com a Ad-
ministração. 

Posse: é o ato pelo qual uma pessoa assume, de maneira 
efetiva, o exercício das funções para que foi nomeada, designa-
da ou eleita, ou seja, é sua investidura no cargo público. O ato 
da posse determina a concordância e a vontade do sujeito em 
entrar no exercício, além de cumprir a exigência regulamentar. 

Exercício: é o momento em que o servidor dá início ao de-
sempenho de suas atribuições de trabalho. A data do efetivo 
exercício é considerada como o marco inicial para a produção de 
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III - colaborar com a justiça criminal:
a) fornecendo às autoridades judiciárias as informações 

necessárias à instrução e ao julgamento dos processos;
b) realizando as diligências fundamentadamente requisitadas 

pelo Poder Judiciário, pelo Ministério Público e pelas Comissões 
Parlamentares de Inquérito;

c) cumprindo os mandados de prisão expedidos pelas 
autoridades judiciárias;

d) representando acerca da decretação das prisões preventiva 
e temporária e da busca e apreensão.

Parágrafo único. As funções institucionais da Polícia Civil 
são indelegáveis e somente poderão ser exercidas por membros 
integrantes de suas carreiras, instituídas nesta Lei Complementar e 
organizadas em regulamento específico, aprovado pelo Governador 
do Estado.

CAPÍTULO IV
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 7° À Polícia Civil, no exercício de suas funções institucionais, 
compete:

I - formalizar, com exclusividade, o inquérito policial, o termo 
circunstanciado de ocorrência e outros procedimentos apuratórios 
das infrações administrativas e criminais;

II - realizar ações de inteligência destinadas a instrumentar o 
exercício de polícia judiciária e de apuração de infrações penais, 
na esfera de sua competência, observados os direitos e garantias 
individuais;

III - realizar coleta, busca, estatística e análise de dados 
de interesse policial, destinados a orientar o planejamento e a 
execução de suas atribuições;

IV - organizar, executar e manter os serviços de registro, 
cadastro, controle e fiscalização de armas, munições e explosivos, 
bem como expedir licença para as respectivas aquisições e portes, 
na forma da legislação pertinente;

V - manter, nos inquéritos policiais e nos termos da lei, o 
sigilo necessário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse da 
sociedade;

VI - zelar pela ordem e segurança pública, promovendo ou 
participando de medidas de proteção à sociedade e aos indivíduos;

VII - atender às requisições do Poder Judiciário e do Ministério 
Público, cumprir mandado de prisão e os de busca e apreensão, e 
fornecer informações necessárias à instrução do processo criminal;

VIII - organizar e manter, com exclusividade, cadastro atualizado 
de pessoas procuradas, suspeitas e ou indiciadas pela prática de 
infrações penais e as que cumprem pena no sistema penitenciário 
estadual;

IX - manter o serviço de estatística de maneira a fornecer 
informações precisas e atualizadas sobre o índice de criminalidade;

X - fiscalizar jogos e diversões públicas, bares, boates, bem 
como a de hotéis e similares, além de outras atividades comerciais 
sujeitas à fiscalização do poder de polícia, expedindo, quando 
cabível, o alvará de funcionamento;

XI - adotar as providências necessárias para preservar os 
vestígios e provas das infrações penais, colhendo, resguardando 
e interpretando indícios ou provas de infrações penais e de sua 
autoria;

XII - estabelecer intercâmbio permanente com entidades 
ou órgãos públicos ou privados que atuem em áreas afins, para 
obtenção de elementos técnicos especializados necessários ao 
desempenho de suas funções;

XIII - atuar no recrutamento e seleção, promover a formação, 
o aperfeiçoamento e o desenvolvimento profissional e cultural dos 
policiais civis, observadas as políticas, diretrizes e normas de gestão 
dos recursos humanos do Poder Executivo;

XIV - definir princípios doutrinários e técnicas que visem a 
promover a segurança pública por meio da ação policial eficiente;

XV - desenvolver o ensino, pesquisas e estudos permanentes 
para garantir a melhoria das ações de preservação da ordem pública 
e repressão dos ilícitos penais;

XVI - apoiar e cooperar, de forma integrada, com os órgãos 
municipais, estaduais e federais de segurança pública, de maneira a 
garantir a eficácia de suas atividades;

XVII - realizar ações de inteligência destinadas à prevenção 
criminal e a instrumentalizar o exercício da polícia judiciária e 
preservação da ordem e segurança pública, na esfera de sua 
competência;

XVIII - participar, com reciprocidade, dos sistemas integrados de 
informações relativas aos bancos de registro de dados disponíveis nos 
órgãos públicos municipais, estaduais e federais, bem como naqueles 
situados no âmbito da iniciativa privada de interesse institucional e 
com vistas à manutenção da ordem e segurança pública;

XIX - organizar e executar serviços de identificação civil e 
criminal;

XX - manter intercâmbio operacional e de cooperação técnico-
científica com outras instituições policiais, para cumprimento de 
diligências destinadas à investigação e à apuração de infrações 
penais, à instrução de inquéritos policiais e a outros procedimentos, 
instrumentos e atos oficiais;

XXI - organizar, executar e manter serviços de estudo, análise, 
estatística e pesquisa policial sobre a criminalidade e a violência, 
inclusive mediante convênio com órgãos congêneres e entidades 
de ensino superior;

XXII - exercer, além das competências previstas nesta Lei 
Complementar, outras atribuições que lhe sejam conferidas em leis 
e ou regulamentos.

TÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGÂNICA DA POLÍCIA CIVIL

CAPÍTULO I
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 8° A Polícia Civil exercerá suas funções e competências 
por meio dos órgãos de deliberação coletiva de direção superior 
seguintes:

I - Conselho Superior da Polícia Civil;
II - Delegacia-Geral da Polícia Civil;(redação dada pela Lei 

Complementar nº 140, de 22 de dezembro de 2009)
III - Coordenadoria-Geral de Perícias.
§ 1° A estrutura operativa, o desdobramento dos órgãos e as 

vinculações funcionais das unidades operacionais que os compõem 
serão estabelecidos em ato do Governador do Estado, por proposta 
do Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública.

§ 2° Os órgãos descritos neste artigo vinculam-se diretamente à 
Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública.

§ 3° As funções de direção, gerência, chefia ou assessoramento 
dos órgãos e unidades operacionais da Polícia Civil são privativos de 
membros das carreiras que a integram.

CAPÍTULO II
DO CONSELHO SUPERIOR DA POLICIA CIVIL

Art. 9° O Conselho Superior da Polícia Civil, órgão colegiado 
de natureza consultiva e deliberativa, tem por finalidade a 
coordenação, a fiscalização e a supervisão da atuação da Polícia 
Civil, velando pela obediência aos seus princípios institucionais, ao 
cumprimento de suas funções institucionais e à execução de suas 
competências.



LEGISLAÇÃO POLICIAL CIVIL

3

Art. 10. O Conselho Superior da Polícia Civil, presidido pelo 
Delegado-Geral da Polícia Civil, é integrado por:(redação dada pela 
Lei Complementar nº 140, de 22 de dezembro de 2009)

I - membros natos, o Delegado-Geral Adjunto, o Corregedor-
Geral, o Ouvidor-Geral, o Diretor da Academia de Polícia Civil e os 
Diretores de Departamento;(redação dada pela Lei Complementar 
nº 271, de 18 de dezembro de 2019)

II - membros eleitos, em igual número dos membros natos, 
Delegados de Classe Especial, escolhidos pelos integrantes da 
carreira de Delegado de Polícia em efetivo exercício;

III - membros representantes:(redação dada pela Lei 
Complementar nº 193, de 12 de junho de 2014)

a) o Presidente da Comissão Permanente de Avaliação 
da carreira de Perito Oficial Forense;(acrescentada pela Lei 
Complementar nº 193, de 12 de junho de 2014)

b) o Presidente da Comissão Permanente de Avaliação 
da carreira de Perito Papiloscopista;(acrescentada pela Lei 
Complementar nº 193, de 12 de junho de 2014)

c) o Presidente da Comissão Permanente de Avaliação da 
carreira de Agente de Polícia Científica;(acrescentada pela Lei 
Complementar nº 193, de 12 de junho de 2014)

d) cinco integrantes da Comissão Permanente de Avaliação 
da Carreira de Agente de Polícia Judiciária;(acrescentada pela Lei 
Complementar nº 193, de 12 de junho de 2014)

IV - membro convidado, o Coordenador-Geral de Perícias, 
que terá direito a voz e a voto em todas as matérias atinentes às 
competências do Conselho.(redação dada pela Lei Complementar 
nº 193, de 12 de junho de 2014)

§ 1º Os membros referidos no inciso III do caput serão 
convocados pelo presidente do Conselho, para as reuniões em que 
forem deliberadas matérias relacionadas às suas atribuições, e ao 
interesse funcional das categorias funcionais que representam.
(redação dada pela Lei Complementar nº 193, de 12 de junho de 
2014)

§ 2° Caberá a três dos membros eleitos o Conselho Superior 
da Polícia Civil compor a Comissão Permanente de Avaliação da 
carreira de Delegado de Polícia.

§ 3º Caberá a três dos membros eleitos, representantes do 
Conselho Superior da Polícia Civil, compor a Comissão Permanente de 
Avaliação da carreira de Agente de Polícia Judiciária.(acrescentado 
pela Lei Complementar nº 193, de 12 de junho de 2014)

Art. 10-A. O Presidente do Conselho Superior da Polícia Civil, em 
suas faltas ou impedimentos, será substituído pelo Delegado-Geral 
Adjunto, e, na ausência de ambos, a Presidência será exercida pelo 
Corregedor-Geral ou, sucessivamente, pelos delegados eleitos, no 
sistema de rodízio, iniciando pelo mais antigo.(acrescentado pela 
Lei Complementar nº 193, de 12 de junho de 2014)

§ 1º O integrante do Conselho, na condição de membro nato, 
será substituído em suas faltas e impedimentos, por aquele que 
esteja a substituí-lo no cargo do qual decorra a representação 
no Colegiado, mediante comunicação prévia ao Presidente do 
Conselho.(acrescentado pela Lei Complementar nº 193, de 12 de 
junho de 2014)

§ 2º Os suplentes substituem os conselheiros eleitos em seus 
impedimentos ou afastamentos, sucedendo-os na hipótese de 
vacância.(acrescentado pela Lei Complementar nº 193, de 12 de 
junho de 2014)

§ 3º Não havendo suplente ou sendo seu número insuficiente, 
caberá ao Presidente do Conselho Superior nomear o conselheiro 
dentre os integrantes da última classe da respectiva carreira, 
observadas as condições estabelecidas nesta Lei Complementar.
(acrescentado pela Lei Complementar nº 193, de 12 de junho de 
2014)

§ 4º O conselheiro suplente, que for nomeado para vaga 
decorrente de mandato que não terminou, apenas o completará.
(acrescentado pela Lei Complementar nº 193, de 12 de junho de 
2014)

§ 5º Ocorrendo acumulação da condição de conselheiro nato 
com a de eleito ou representante, prevalecerá a representação 
do órgão interno da Polícia Civil, assumindo definitivamente em 
seu lugar como membro eleito ou representante o seu respectivo 
suplente.(acrescentado pela Lei Complementar nº 193, de 12 de 
junho de 2014)

Art. 10-B. São circunstâncias configuradoras de impedimento 
ou de suspeição dos membros do Conselho:(acrescentado pela Lei 
Complementar nº 193, de 12 de junho de 2014)

I - ser parte interessada;(acrescentado pela Lei Complementar 
nº 193, de 12 de junho de 2014)

II - ter amizade íntima ou inimizade capital com quaisquer dos 
interessados;(acrescentado pela Lei Complementar nº 193, de 12 
de junho de 2014)

III - ser credor ou devedor do interessado, de seu cônjuge ou 
companheiro; de parentes destes, em linha reta ou na colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, inclusive;(acrescentado pela Lei 
Complementar nº 193, de 12 de junho de 2014)

IV - receber dádivas antes ou depois de iniciado o processo; 
aconselhar alguma das partes acerca do objeto da causa; 
subministrar meios para atender às despesas do litígio;(acrescentado 
pela Lei Complementar nº 193, de 12 de junho de 2014)

V - ser interessado no julgamento da causa, em favor de uma 
das partes;(acrescentado pela Lei Complementar nº 193, de 12 de 
junho de 2014)

VI - ser cônjuge, parente consanguíneo ou afim de alguma 
das partes, em linha reta ou na colateral, até o terceiro 
grau;(acrescentado pela Lei Complementar nº 193, de 12 de junho 
de 2014)

VII - estiver postulando no processo como advogado do 
interessado o cônjuge, companheiro ou de qualquer parente do 
Conselheiro, consanguíneo ou afim, em linha reta ou na colateral, 
até o segundo grau.(acrescentado pela Lei Complementar nº 193, 
de 12 de junho de 2014)

Parágrafo único. O conselheiro poderá, ainda, declarar-se 
suspeito por motivo íntimo.(acrescentado pela Lei Complementar 
nº 193, de 12 de junho de 2014)

Art. 10-C. Os membros eleitos e representantes e seus 
respectivos suplentes serão escolhidos em eleição, pelos integrantes 
em efetivo exercício das carreiras respectivas, para mandato de 
dois anos, permitida a recondução em que se observará o mesmo 
procedimento.(acrescentado pela Lei Complementar nº 193, de 12 
de junho de 2014)

Art. 10-D. O processo eleitoral ficará sob a responsabilidade 
de Comissão Especial Eleitoral, que observará as normas expedidas 
pelo Conselho Superior da Polícia Civil.(acrescentado pela Lei 
Complementar nº 193, de 12 de junho de 2014)

§ 1º As eleições serão realizadas no mês de maio, em 
escrutínio único, para escolha dos representantes das Comissões 
Permanentes de cada categoria, dos membros eleitos, dos membros 
representantes e respectivos suplentes.(acrescentado pela Lei 
Complementar nº 193, de 12 de junho de 2014)

§ 2º O mandato inicia-se com a posse, que ocorrerá no primeiro 
dia útil do mês de junho e termina no último dia do mês de maio, ao 
final do biênio.(acrescentado pela Lei Complementar nº 193, de 12 
de junho de 2014)

§ 3º A sessão solene de posse e exercício, dos membros do 
Conselho Superior, será realizada em reunião marcada para este 
fim, convocada por seu Presidente para o primeiro dia útil do mês 
de junho.(acrescentado pela Lei Complementar nº 193, de 12 de 
junho de 2014)
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CRIMINALÍSTICA. DEFINIÇÃO, HISTÓRICO, DOUTRINA

Definições
Inserida na esfera das ciências forenses, a criminalística, 

ou jurisprudência criminal, consiste no emprego de métodos 
científicos na busca e na análise de provas em processos criminais. 
Em outras palavras, é a disciplina que visa ao estudo do delito de 
maneira que não haja margem à distorção dos fatos, prezando 
sempre pela seguridade da integridade, perseguindo as evidências, 
para alcançar justiça e obtenção de premissas decisórias para a 
proferirão da sentença. De acordo com o dicionário, trata-se de:

“Disciplina do direito penal que tem por objetivo desvendar 
crimes eidentificar criminosos.”

(AURÉLIO, 2016)

“Conjunto de conhecimentos e técnicas essenciais para a 
descoberta de crimes e identificação de criminosos.”

(AURÉLIO, 2016)

Objetivo Geral: geração de provas periciais para elucidação de 
ocorrências criminais ou de qualquer caso de relevância jurídica, 
institucional ou mesmo relacionado a uma pessoa física.

Objetivos Científicos
• gerar a qualidade material do fato típico
• verificação dos modos e dos meios utilizados na prática do 

delito, visando ao provimento da dinâmica dos fatos
• indicação da autoria do delito
• constituição da prova técnica, por meio da indiciologia 

material (quando existir viabilidade para tal)

Objetivos da criminalística na localidade do fato
• documentar o local do delito, a partir do trabalho da perícia 

criminal

Objetivos da criminalística nos processos técnicos
• descrição escrita
• croquis (desenho)
• documentação fotográfica 
• filmagem
• coleta de evidências

Áreas de atuação da criminalística
Diante de quaisquer decisões importantes a serem tomadas 

para um caso de interesse cível específico, administrativo ou penal, 
as técnicas da criminalística são elementares. As diversas áreas do 
conhecimento em que essa disciplina se aplica são:

1. Antropologia 
2. Biologia
3. Biomedicina
4. Contabilidade
5. Direito
6. Engenharia
7. Farmácia
8. Medicina
9. Psicologia
10. Química

Conceito de criminalística
Ciência independente de suporte à justiça e à polícia, cuja 

finalidade é a elucidação de casos criminais. Trata-se de uma 
disciplina de investigação, estudo e interpretação de vestígios 

localizados na área da ocorrência. Essa disciplina analisa a 
indiciologia material para esclarecimento de casos de interesse da 
Justiça em todos os seus domínios. Em suma, é a averiguação de 
todas as evidências do fato delituoso e seu contexto, por meio de 
técnicas apropriadas a cada um.

Postulados da criminalística
1o. O objeto de um Laudo Pericial Criminalístico não sofre variação 

relacionada ao Perito Criminal responsável por sua elaboração. 
Isto é, as conclusões de uma análise pericial criminalística são 
constantemente embasadas em princípios técnicos, com hipóteses 
e experiências convencionais, independente de qual for o perito 
que valer-se de tais leis para examinar um evento criminalístico. 
Assim, a conclusão não poderá advir do indivíduo, do perito.

2o. Os resultados de uma perícia criminalística não estão sujeitos 
aos mecanismos e métodos empregados para obtê-los. Em outras 
palavras, fazendo uso dos recursos e técnicas apropriados para se 
chegar à conclusão sobre o fenômeno criminalístico, tal conclusão, 
sempre que houver reprodução das análises, será invariável, não 
obstante ao emprego de estratégias mais modernas, mais rápidas, 
mais precisas ou não. 

3o.A Perícia Criminalística não se subordina ao tempo: a 
verdade é imutável, proporcionalmente ao tempo transcorrido. 

 
Princípios da criminalística
Há necessidade de se distinguir os Princípios Científicos da 

Criminalística e os Princípios da Perícia Criminalística, conforme abaixo. 

Os Princípios Científicos da Criminalística são:
1. Princípio do Uso: os eventos averiguados pela Criminalística 

são gerados por agentes biológicos, físicos ou químicos.
2. Princípio da Produção: os mencionados agentes atuam na 

produção de evidências de seus fatos, com grandes diversidades 
estruturais, morfológicas e naturais. 

3. Princípio da Correspondência de Características: a atuação 
dos agentes mecânicos origina morfologias determinadas pelos 
modos e naturezas da atividade dos agentes. 

4. Princípio da Reconstrução: o emprego de fundamentos 
tecnológicos, teorias e leis científicas em torno do encadeamento 
das evidências remanescentes de um evento determinam os 
vínculos causais entre as muitas fases da ocorrência, resultando na 
reconstrução do fato. 

5. Princípio da Certeza: a certeza dos resultados periciais 
é atestada pelos princípios técnico e científico que conduzem 
as ocorrências criminalísticas imutáveis e satisfatoriamente 
comprovadas. 

6. Princípio da Probabilidade: nos exames da prova pericial, 
predomina o descobrimento no incógnito de um número de 
aspectos que equivalham à qualidade do conhecido. 

Os Princípios da Perícia Criminalística são:
1. Princípio da Observação: baseado nas teorias de Edmond 

Locard1, segundo o qual “todo contato deixa uma marca” e que não 
há ações em que não decorram vestígios de provas, entendendo-
se, ademais, que é evidente o desenvolvimento e a pesquisa do 
mecanismo científico apropriado para identificação de tais indícios, 
mesmo que se tratem de micro vestígios.

2. Princípio da Análise: baseado na ideia de que “a análise 
pericial deve sempre seguir o método científico”, esse princípio 
determina que o objetivo da perícia científica é definir a teoria, 
ou seja, como ocorreu o fato, a partir de uma coleta criteriosa dos 
vestígios (dados), que levantem as hipóteses em torno de como se 
sucedeu a ocorrência e todas as conjecturas a seu respeito.

1 Precursor da Ciência Forense.
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3. Princípio da Interpretação: também conhecido por princípio 
da individualidade e fundamentado na ideia de que “dois objetos 
podem ser indistinguíveis, porém, nunca idênticos”, esse princípio 
sugere que a identificação deve ocorrer a partir de três níveis, sendo 
eles genérico, específico e individual, e as investigações devem 
sempre atingir este último nível.

4. Princípio da Descrição: a ideia que fundamenta esse 
princípio é a de que “o resultado de um exame pericial é invariável 
com relação ao tempo, devendo ser apresentado em linguagem 
juridicamente perfeita e ética”.Em outras palavras, as conclusões 
das perícias criminais não podem sofrer variações relacionadas 
ao passar do tempo. Além disso, quaisquer hipóteses científicas 
devem possuir a propriedade da refutabilidade. 

5. Princípio da documentação: apoiado na Cadeia de Custódia 
da prova material e na teoria que diz que “toda amostra deve ser 
documentada, desde seu nascimento no local de crime até sua 
análise e descrição final, de forma a se estabelecer um histórico 
completo e fiel de sua origem”. Esse princípio visa à proteção, à 
fidelidade da prova material, prevenindo a apreciação de evidências 
forjadas para incriminar ou inocentar indivíduo. Todo o trajeto do 
indício precisa ser registrado em cada etapa, com documentação 
que o oficialize, de forma que não existam vazões às dúvidas em 
torno dos dados comprobatórios. 

 
 Finalidade da criminalística
 A finalidade da Criminologia conforme a sua terminologia: o 

termo Criminalística foi elaborado em no início do século XX pelo 
jurista criminal Hans Gross, para designar o sistema de técnicas 
científicas usadas pelos departamentos de polícia, sendo, mais 
tarde, adotado também para nomear a disciplina associada ao 
crime e à identificação do criminoso.

Objetivo da disciplina Criminalística: de acordo com o 
professor Eraldo Rabelo, o objetivo da Criminalística é “estudar os 
vestígios materiais extrínsecos à pessoa física, no que tiver de útil à 
elucidação e à prova das infrações penais e, ainda, à identificação 
dos autores respectivos.” (STUMVOLL, 2017)2. Tratando essa 
conceituação em pormenores, temos a finalidade da Criminalística 
como:

• estudo dos vestígios materiais 
• estudo das as interligações entre esses vestígios
• estudo dos fatos que geraram esses vestígios 
• estudo da origem dos vestígios,
• interpretação dos vestígios, dos meios e dos modos como 

foram perpetrados os delitos, não se limitando ao visum et 
repertum, ou seja, a crua estagnada narrativa, do modo como se 
manifestam os vestígios. 

PERÍCIA.  DEFINIÇÃO E CONCEITOS.  REQUISIÇÃO.  
PRAZO PARA ELABORAÇÃO DO EXAME E DO LAUDO 

PERICIAL. PRINCIPAIS PERÍCIAS ELENCADAS NO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL

Definição e conceitos
A perícia pode ser conceituada como um exame técnico que se 

destina a elucidar fato, estado ou situação, com vistas à investigação 
criminal e provimento da justiça.

O art. 158 do CPP exige o exame de corpo de delito (perícia) 
sempre que a infração deixar vestígios. Exemplo: lesões, estupro 
etc.

2STUMVOLL, Victor Paulo, Criminalística. Juspodivm, 2017. Disponível em: 
<www.editorajuspodivm.com.br> Acesso em 16 Mai 2021.

Ademais, o CPP confere prioridade aos crimes que envolvam:
• Violência doméstica e familiar contra mulher; 
• Violência contra criança, adolescente, idoso ou pessoa com 

deficiência. 

EXAME DE CORPO DE DELI-
TO DIRETO

EXAME DE CORPO DE DELI-
TO INDIRETO

O perito tem contato direto 
com os vestígios deixados pelo 

crime. Ex. o corpo humano 
lesionado.

O exame é feito em cima de 
informações. Ex. exame de um 

prontuário médico.

Vale lembrar que a confissão do acusado não supre o exame, 
todavia, outras provas podem auxiliar na investigação, como, por 
exemplo, a prova testemunhal.

Requisição
De acordo com o art. 184 do CPP o juiz e a autoridade policial 

(delegado de polícia) possuem discricionariedade para negar 
perícias requeridas pelas partes. Ex. o delegado ou o juiz entendem 
que a perícia não é necessária para o esclarecimento da verdade. 

Por outro lado, nos casos de crimes que deixam vestígios o 
exame de corpo de delito é obrigatório.

O art. 6º do CPP exemplifica alguns atos que o delegado pode 
adotar assim que tiver conhecimento de infração penal. Dentre 
tais possibilidades encontra-se a de determinar que se proceda o 
exame de corpo de delito ou qualquer outra perícia.

Por fim, vale saber que o Pacote Anticrime trouxe dentre as 
atribuições do Juiz das Garantias requisitar documentos, laudos 
e informações ao delegado de polícia sobre o andamento das 
investigações. No entanto, o STF suspendeu tal dispositivo (art. 3-B) 
por duvidar de sua constitucionalidade.

Prazo para elaboração do exame e do laudo pericial
As perícias são realizadas pelos peritos. Na falta de perito oficial, 

o exame será realizado por 2 (duas) pessoas idôneas, portadoras de 
diploma de curso superior preferencialmente na área específica. 

Quem pode formular quesitos e indicar assistente técnico é:
• O Ministério Público
• Assistente de acusação
• Ofendido
•Querelante 
• Acusado. 

As partes podem requerer a oitiva do perito, com antecedência 
mínima de 10 dias. Ademais, o perito pode apresentar as respostas 
em laudo complementar. 

A função dos peritos é elaborar o laudo pericial e responder 
aos quesitos formulados. O laudo pericial será elaborado no prazo 
máximo de 10 dias, podendo este prazo ser prorrogado, em casos 
excepcionais, a requerimento dos peritos. 

Algumas curiosidades são pertinentes saber: 
• A autópsia será feita pelo menos seis horas depois do óbito 

(em regra);
• Nos casos de morte violenta, bastará o simples exame externo 

do cadáver;
• O juiz pode discordar do laudo.

Principais perícias elencadas no Código de Processo Penal.
O art. 174 do CPP traz o exame grafotécnico, que consiste em 

exame para o reconhecimento de escritos, por comparação de letra.
A pessoa será intimada para o ato, no entanto, possui o direito 

de não produzir prova contra si mesma.
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vez que trata ainda dos diagnósticos e tratamentos de embria-
guez, toxicofilias. Relaciona-se ainda com o Direito dos Despor-
tos, Internacional Público, Internacional Privado, Direito Canôni-
co e Direito Comercial.

Não raro uma perícia médico-legal, para a elucidação dos fa-
tos ocorridos, necessita ainda dos préstimos da Química, Física, 
Biologia, Toxicologia, Balística, Dactiloscopia, Economia, Socio-
logia, Entomologia e Antropologia (FRANÇA, 2004, p. 02).

Divisão Didática: A Medicina Legal possui uma parte geral, 
onde se estuda a Jurisprudência Médica, ou a Deontologia Mé-
dica que ensina aos profissionais da área médica seus direitos e 
deveres. Tem também uma parte especial dividida nos seguintes 
capítulos:

- Antropologia Forense ou Médico-legal: É o estudo da iden-
tidade e identificação médico-legal e judiciária.

- Traumatologia Forense ou Médico-legal: Capítulo extenso 
e denso que estuda as lesões corporais e os agentes lesivos.

- Tanatologia Forense ou Médico-legal: Estuda a morte e o 
morto. Conceito, momento, realidade e causa da morte. Tipos 
de morte. Sinais de morte. Destino legal do cadáver, direito so-
bre o cadáver etc.

- Asfixiologia Forense ou Médico-legal: Trata das asfixias de 
origem violenta. As asfixias mecânicas como enforcamento, es-
trangulamento, esganadura, afogamento, soterramento, sufo-
cação direta e indireta e as asfixias por gases irrespiráveis.

- Toxicologia Forense ou Médico-legal: Analisa os cáusticos 
e os venenos.

- Sexologia Forense ou Médico-legal: É um capítulo social e 
cultural. É informativo e analisa a sexualidade sob o ponto de 
vista normal, patológico e criminoso.

- Psicologia Forense ou Médico-legal: Estuda as causas que 
podem deformar um psiquismo normal, bem como, a capacida-
de de entendimento da testemunha, da confissão, do delinqüen-
te e da vítima.

- Psiquiatria Forense ou Médico-legal: Neste capítulo a aná-
lise é mais profunda, pois trata dos transtornos mentais e da 
conduta, da capacidade civil e da responsabilidade penal. Crimi-
nalística: Estuda a dinâmica do crime, analisando seus indícios e 
vestígios materiais.

- Criminologia: Preocupa-se com o criminoso, com a vítima e 
com o ambiente. Estuda a criminogênese.

- Infortunística: Estuda os acidentes e doenças do trabalho, 
doenças profissionais, higiene e insalubridade laborativas. De-
vendo sempre lembrar-se da necessidade do exame pericial do 
local do trabalho para que se estabeleça um nexo de causalidade 
entre acidente ou doença e o trabalho.

- Genética Forense ou Médico-legal: Especifica as questões 
ligadas à herança e ao vínculo genético da paternidade e mater-
nidade.

- Vitimologia: Analisa a vítima como elemento participativo 
na ocorrência do delito.

- Policiologia Científica: Considera os métodos científicos-
-médico-legais usados pela polícia na investigação e elucidação 
dos crimes.

Importância da Medicina Legal
O Direito é uma ciência humana, desta forma mister se faz 

que os profissionais da área tenham um bom conhecimento do 
que é o ser humano em sua totalidade. Para tanto não é preciso 
possuir conhecimentos como um profissional de biomédica, no 
entanto, o mínimo para essa compreensão é necessário, sendo 
a Medicina Legal um suporte para essa finalidade. A evolução 

tecnológica e das áreas do conhecimento humano, fizeram com 
que o exercício do direito moderno dependa cada vez mais da 
contribuição desta ciência e, os operadores da área jurídica não 
têm como desprezar os conhecimentos técnicos de peritos pre-
parados para dar o respaldo científico aos trabalhos forenses, 
pois somente assim é viável chegar-se o mais próximo possível 
da verdade dos fatos. No entanto, ela não vem recebendo a me-
recida atenção por parte dos profissionais do campo para o qual 
é destinada. 

Muitas vezes é preciso distinguir o certo do que está duvi-
doso, explicar de maneira clara todos os indícios relacionados 
ao ocorrido, não sendo omitidas particularidades, para que haja 
uma conclusão correta. Nem sempre tem valor para a medicina 
convencional algo, que para a Medicina Legal apresenta extraor-
dinária importância. 

O juiz, não pode prescindir desta ciência auxiliar do direito, 
para ter condições de avaliar e sopesar a verdade, analisando os 
documentos resultantes das perícias, adquirindo uma consciên-
cia técnica dos fatos que envolvem o problema jurídico. Para a 
maioria dos autores, a mais importante missão do exame pe-
ricial é orientar e iluminar a consciência do magistrado. Erros 
periciais podem ocorrer, mas conhecendo a Medicina Legal o 
aplicador da lei terá novos elementos de convicção ao apre-
ciar a prova, podendo analisar melhor as informações técnicas, 
prolatando sentenças, livres de relatórios viciados. Para França 
(2004, p.04-05), a necessidade de dar cumprimento às exigên-
cias penais, corroboram com a necessidade de conhecimento da 
Medicina Legal,

o juiz não deve apenas examinar o criminoso. Deve também 
verificar as condições que o motivaram e os mecanismos da exe-
cução. Assim, deve ser analisada a gravidade do crime, os moti-
vos, circunstâncias e a intensidade do dolo ou culpa. A qualidade 
e quantidade do dano.

Deve ele ter um conhecimento humanístico e jurídico, uma 
sensibilidade na apreciação quantitativa e qualitativa da prova 
(Idem, ibidem.). 

O advogado, no exercício da profissão, também precisa, e 
muito, destes conhecimentos médico-legais, sendo um crítico da 
prova, não aceitando como absolutos certos resultados, somen-
te pelo simples fato de constituírem avanços recentes da ciência 
ou da tecnologia. Deve saber pedir aos peritos e por outro lado 
precisa saber interpretar, e requisitar, em relação aos casos em 
estudo. O pedido formulado deve estar dentro das possibilida-
des da ciência e técnica médico-legal.

O promotor de justiça tendo o ônus da prova, justificando-a 
e explicando-a, necessita mais do que ninguém dos conhecimen-
tos médico-legais, para uma correta interpretação de todos os 
laudos envolvidos nos casos a serem julgados.

Trata-se de uma contribuição de alta valia e é a soma de to-
das as especialidades médicas, cada uma colaborando à sua ma-
neira para que a ordem seja restaurada. Por tudo o que vimos a 
Medicina Legal em seu estudo e aplicação, coopera na execução 
de leis já existentes, interpretando os textos legais com signifi-
cado médico, bem como ajuda elaborar novas normas relacio-
nadas com a medicina. É uma ciência ímpar em seus aspectos 
usuais, pois une o conhecimento biológico, cuidadoso e artesa-
nal a técnicas laboratoriais avançadas, com a finalidade de dar 
à Justiça elementos de convicção, para a solução das variadas 
questões dos ramos do conhecimento humano. A perícia hoje 
não é igual à de ontem, nem será igual à de amanhã. O papel de 
árbitro e perito, levando à decisões e sanando as dúvidas na so-
ciedade e na justiça é que dão à Medicina Legal extensão e dela 
se espera pronunciamentos claros, comprovados e inegáveis. 
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Qualquer um que opere na área do direito, precisa reunir 
condições para ler, interpretar e saber rejeitar um documento 
falho, incompleto ou que não traduza, com clareza e confiança 
a realidade do espetáculo. Tudo tem que estar fiel. Num único 
processo, não raro, há mais de um laudo, em mais de uma área 
e todas as dificuldades periciais surgem no dia-a-dia, caso a caso 
exigindo do advogado das partes, promotor público, delegado 
de polícia e da justiça atenção para que não fiquem perguntas 
sem respostas.

Considerando seu extenso campo de ação, é claro que seria 
pretensão tentar esgotar o estudo acerca dessa matéria apai-
xonante que nos assusta inicialmente, mas que depois nos abre 
uma longa cortina do tempo, demonstrando que está inexora-
velmente ligada com a própria história da humanidade.1

Corpo de Delito
Corpo de delito são os elementos imperceptíveis da infração 

penal, isto é, são os vestígios deixados pelo ilícito penal, os ele-
mentos através do dos quais podem ser verificados a ocorrência 
de um crime.

Assim, o exame de corpo de delito é aquele realizado sobre 
tais vestígios, visando comprovar a ocorrência de um crime.

É a maneira pela qual se comprova a materialidade do delito 
praticado.

Duas são as espécies de exame de corpo de delito: direto e 
indireto.

a) Exame de corpo de delito direto é aquele realizado pelo 
perito em contato direto e imediato com os vestígios do crime.

b) Exame de corpo de delito indireto é aquele realizado 
através da análise de outros elementos que não propriamente 
os vestígios deixados pela prática criminosa.

Para efeitos de realização do exame de corpo de delito, as 
infrações penais subdividem-se em infrações penais que deixam 
vestígios materiais ou infrações penais intranseuntes, e infra-
ções penais que não deixam vestígios, também chamadas de 
infrações penais transeuntes.

Note-se que por força do artigo 158 do CPP, quando tratar-
-se de infrações penais intranseuntes a realização de exame de 
corpo de delito será necessária.

Questão controvertida surge com relação ao que vem a ser 
que o exame de corpo de delito indireto, tendo vista o disposto 
no artigo 167 do CPP. Com efeito, o referido dispositivo legal 
dispõe que não sendo possível o exame de corpo de delito, por 
haver desaparecido os vestígios, a prova testemunhal poderá 
suprir-lhes a falta.

Fernando da Costa Tourinho Filho, ao lado de Espínola Filho, 
entende que referido artigo não exige nenhuma formalidade 
para a constituição do exame de corpo de delito indireto, sendo 
o simples testemunho de que presenciou o crime ou viu seus 
vestígios suficiente para suprir o exame direto.

Já para Guilherme de Souza Nucci e Hélio Tornaghi, uma 
coisa não se confunde com a outra, sendo que o testemunho é 
a prova pela qual os peritos deverão realizar o exame, apresen-
tando suas conclusões.

Exames periciais – dispõe o artigo 159 do CPP, com a nova 
redação que lhe foi dada pela lei 11.690/2008, que os exames 
periciais devem ser realizados por um perito oficial, o qual deve 
portar diploma de curso superior.

1 Fonte: www.mackenzie.br – Por Irene Batista Muakad

A finalidade da perícia é auxiliar o julgador em questões si-
tuadas fora de sua área de conhecimento profissional, é o juízo 
de valorização exercido por um especialista, o perito.

Perito
É o auxiliar da justiça, cuja função é fornecer ao juiz dados 

instrutórios, de ordem técnica, realizando a verificação e a for-
mação do exame do corpo de delito.

São profissionais com conhecimentos técnico-científicos em 
áreas do saber humano, os quais fornecem informações técnicas 
sobre determinado assunto em um caso concreto e procedem a 
exames em pessoas ou coisas. 

Os peritos atuam na fase de inquérito policial ou processo 
judicial, sendo considerados auxiliares da Justiça. 

A Lei 12.030/2009 considera peritos de natureza criminal os 
médico-legistas, peritos odontologistas e peritos criminais, sen-
do importante frisar que, embora sejam requisitados pelo De-
legado de Polícia ou pelo Juiz para procederem a determinados 
exames, as autoridades requisitantes não possuem ingerência 
sobre a elaboração do laudo, sendo garantida a autonomia téc-
nica, científica e funcional dos peritos. 

Os peritos podem ser oficiais ou não oficiais, conforme ex-
posto abaixo: 

a) Perito Oficial – É o profissional concursado e de carreira 
que exerce função pública. É um servidor público. 

b) Perito Não Oficial / nomeado (ad hoc) – É o profissional 
portador de diploma superior, designado pelo Delegado de Polí-
cia ou Juiz para realização de perícia, os quais prestam compro-
misso para desempenhar o encargo. 

ATENÇÃO: 
Para a realização da perícia por perito não oficial, será exigi-

do legalmente a participação de 2 (dois) peritos idôneos, porta-
dores de diploma de curso superior preferencialmente na área 
específica, os quais prestarão o compromisso com a verdade. 
(art. 159, §1º, do Código de Processo Penal) 

Art. 159. O exame de corpo de delito e outras perícias se-
rão realizados por perito oficial, portador de diploma de curso 
superior. 

§1º Na falta de perito oficial, o exame será realizado por 2 
(duas) pessoas idôneas, portadoras de diploma de curso supe-
rior preferencialmente na área específica, dentre as que tiverem 
habilitação técnica relacionada com a natureza do exame. 

Os peritos estão suscetíveis a responsabilização civil e admi-
nistrativa, quando por dolo ou culpa, cometerem um ato ilícito 
que ocasione danos a terceiros, nos termos do artigo 158, do 
Código de Processo Penal e art. 186, do Código Civil, respectiva-
mente. Vejamos: 

CPC – Art. 158. O perito que, por dolo ou culpa, prestar in-
formações inverídicas responderá pelos prejuízos que causar à 
parte e ficará inabilitado para atuar em outras perícias no pra-
zo de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, independentemente das demais 
sanções previstas em lei, devendo o juiz comunicar o fato ao 
respectivo órgão de classe para adoção das medidas que enten-
der cabíveis. 

CC – Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, 
negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a ou-
trem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.

Os peritos também estarão suscetíveis a responsabilização 
penal em virtude dos seus atos praticados, nos termos da legis-
lação penal em vigor. Vejamos os principais crimes relacionados 
à atuação dos peritos, tipificado no Código Penal: 
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